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PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA  

 
 

 
BOLETIM N.º 389/2017 

 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 
CONCEDER 
- o abono de permanência, com fulcro no artigo 2º, I, II, III, 
alíneas “a” e “b” da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
observado o artigo 40, §§ 3º, 17 e 19 da Constituição Federal 
e artigo 3º da Instrução Normativa n.º 03/2011, à Dra. 
GUACIRA ALMEIDA MARTINS BERMUDEZ, Promotora de 
Justiça de entrância final, ID n.º 3425720, a contar de 28 de 
junho de 2017, equivalente ao valor de sua contribuição 
previdenciária (PR.00576.00789/2017-4 - Port. 3522/2017).  
- o abono de permanência, com fulcro no artigo 2º, I, II, III, 
alíneas “a” e “b” da Emenda Constitucional n.º 41/2003, 
observado o artigo 40, §§ 3º, 17 e 19 da Constituição Federal 
e artigo 3º da Instrução Normativa n.º 03/2011, ao Dr. 
DARWIN FERRAZ REIS, Promotor de Justiça de entrância 
final, ID n.º 3425053, a contar de 03 de outubro de 2017, 
equivalente ao valor de sua contribuição previdenciária 
(PR.00576.00790/2017-2 - Port. 3523/2017).  
RENOVAR 
- com base no parágrafo 2º do art. 129 da Constituição 
Federal e nos termos do Provimento n.º 11/2008, a 
autorização da Promotora de Justiça MARINA DA SILVA 
LAMEIRA, ID n.º 3445496, da Promotoria de Justiça de Giruá, 
para residir na cidade de Santo Ângelo, sem ônus para o 
Estado e sem prejuízo de suas funções 
(PR.00781.00162/2015-9). Esta portaria vigorará até 31 de 
dezembro de 2018, ou até a remoção/promoção que implique 
saída da comarca, ou até ulterior deliberação (Port. 
3709/2017).  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de novembro de 2017. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS 
 

 

 

BOLETIM N.º 390/2017 
 

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE:  
CONSIDERAR 
- habilitada para tomar posse, a contar de 27/10/2017, no 
Cargo de Assessor - Bacharel em Ciências Jurídicas e 
Sociais, Classe “R”, RENATA DENICOL CERATTI, tendo 
entrado em exercício em 13/11/2017. 
- habilitado para tomar posse, a contar de 09/11/2017, no 
Cargo em Comissão de Assessor de Procuradoria de Justiça 
II, CC-10, RAFAEL LADWIG RODRIGUES, tendo entrado em 
exercício em 13/11/2017. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de novembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO  
DE SERVIÇOS DE ENGENHARIA N° 131/2017 

SGA Nº 00677.000.140/2017 
SGCON Nº 02405.000.153/2017 

TOMADA DE PREÇO N° 03/2017 
 

CONTRATADA: P&B ENGENHARIA LTDA EPP; OBJETO: 
contratação de serviço de engenharia, com o fornecimento de 
materiais, para a execução de manutenção do prédio sede 
das Promotorias de Justiça de Júlio de Castilhos, situado na 
Rua José Barros Pimenta, nº 269, em Júlio de Castilhos /RS, 
VIGÊNCIA: 15 (quinze) meses; VALOR TOTAL: R$ 
140.589,43(cento e quarenta mil, quinhentos e oitenta e nove 
reais e quarenta e três centavos); DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 
0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, Rubrica 
5103; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 8.666/93, 
Código Civil Brasileiro e à Lei Estadual n° 11.389/99.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE SERVIÇOS  
DE ENGENHARIA N° 146/2017 

SGA Nº 00677.000.105/2017 
SGCON Nº 02405.000.168/2017 

CONVITE N° 23/2017 
 

CONTRATADA: PORTOTEC CONSTRUTORA EIRELI; 
OBJETO: contratação de serviço de engenharia, com o 
fornecimento de materiais, para execução de manutenção 
parcial nas Promotorias de Justiça de Guaíba, situada na 
Avenida Nestor de Moura Jardim, nº 327, em Guaíba/RS; 
VIGÊNCIA: 10 (dez) meses; VALOR TOTAL: R$ 42.764,47; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto 1764, Natureza da Despesa 4.4.90.51, 
Rubrica 5103; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 
8.666/93, Código Civil Brasileiro e à Lei Estadual n° 11.389/99 
e demais Leis Estaduais pertinentes.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 037/2017 

SGA N° 00582.000.101/2017 
SGCON N° 02405.000.169/2017 

PREGÃO ELETRÕNICO N° 97/2017 
 

No dia 16 de novembro de 2017, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: KADOSHI LTDA. - ME, vencedora do 
item abaixo: 
 

 
 
VALIDADE: 01 (um) ano; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 2764, 
Natureza da Despesa 4.4.90.52, Rubrica 3009; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n° 13.191/09 e n° 
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11.389/99, Provimentos PGJ /RS n° 40/04, n° 47/05 e n° 
33/08, Lei Complementar nº 123/06 (alteração) e, 
subsidiariamente, Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02, 
Provimento PGJ/RS n° 54/02 e Decreto Estadual nº 
42.434/03.    
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE 
COMPRA E VENDA  N° 144/2017 

SGA Nº 00581.000.060/2017 
SGCON Nº 02405.000.166/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2017 
 

CONTRATADA: COLLINE COMÉRCIO DE DESCARTÁVEIS 
LTDA.; OBJETO: aquisição de material de limpeza e higiene, 
abaixo discriminados: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 3.502,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01; 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30 Rubrica 3028; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais n°  13.191/09 e n° 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
n° 33/08 e n° 47/05, Lei Complementar n° 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02 e 
Provimento PGJ/RS n° 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO  
DE SERVIÇOS N° 145/2017 
SGA Nº 0058.000.048/2017 

SGCON Nº 02405.000.167/2017 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 100/2017 

 
CONTRATADA: IMPRESSOART EDITORA GRAFICA LTDA-
ME; OBJETO: confecção do material abaixo discriminado: 
 

 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: 16.170,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 

Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.39, Rubrica 3934; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal 
n° 8.666/93 e n° 10.520/02, Leis Estaduais n° 13.191/09 e n° 
11.389/99, Provimento PGJ/RS n° 33/08, n° 47/05 e n° 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DE CONTRATO DE COMPRA 
E VENDA N° 133/2017 

PROCESSO SGA Nº 00581.000.059/2017 
PROCESSO SGCON Nº 02405.000.158/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 88/2017 
 

CONTRATADA: N. T. LUIZE- EPP; OBJETO: aquisição de 
material de expediente, conforme especificações abaixo: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 4.609,00; 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01, 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30 Rubrica 3009; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais nos 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar no 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02 e 
Provimento PGJ /RS no 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 
 

SÚMULA DO CONTRATO DE  
COMPRA E VENDA N° 150/2017 

SGA Nº 01236.000.035/2017 
SGCON Nº 02405.000.176/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 98/2017 
 

CONTRATADA: MUNDO ON - MUNDO ON COMÉRCIO DE 
ELETRÔNICOS LTDA. - ME; OBJETO: aquisição de 
componentes de informática, abaixo discriminado: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ R$ 
14.529,00 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade 
Orçamentária 09.01; Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420 e 
2746, Natureza da Despesa 3.3.90.30 e 4.4.90.52 Rubrica 
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3031 e 5228; FUNDAMENTO LEGAL: Lei Federal n° 
8.666/99 e nº 10.520/02, Lei Estadual nº 13.191/09 e 
11.389/99 e Provimentos PGJ/RS nº 33/08, nº 47/05 e nº 
54/02. PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto 
Alegre, 13 de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
SÚMULA DO CONTRATO DE  

COMPRA E VENDA 
N° 143/2017 

SGA Nº 00581.000.060/2017 
SGCON Nº 02405.000.164/2017 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 86/2017 
 

CONTRATADA: DZL DISTRIBUIDORA ZANATA LTDA; 
OBJETO: aquisição de material de limpeza e higiene, abaixo 
discriminados: 
 

 
 
VIGÊNCIA: 06 (seis) meses; VALOR TOTAL: R$ 10.403,70 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Unidade Orçamentária 09.01; 
Recurso 0011, Projeto/Atividade 6420, Natureza da Despesa 
3.3.90.30 Rubrica 3028; FUNDAMENTO LEGAL: Leis 
Estaduais nos 13.191/09 e 11.389/99, Provimentos PGJ/RS 
nos 33/08 e 47/05, Lei Complementar no 123/06 e, 
subsidiariamente, Leis Federais nos 8.666/93 e 10.520/02 e 
Provimento PGJ /RS no 54/02.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 

 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 35/2017 

SGA N° 00581.000.047/2017 
SGCON N° 02405.000.132/2017 

PREGÃO ELETRÕNICO N° 84/2017 
 

No dia 17 de novembro de 2017, compareceu à Procuradoria-
Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio 
Grande do Sul, para registrar o preço e a respectiva 
quantidade, a empresa: COLLINE COMÉRCIO DE 
DESCARTÁVEIS LTDA. - EPP, vencedora do item abaixo: 

 
 
VALIDADE: 01 (um) ano; DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
Unidade Orçamentária 09.01, Recurso 0011, Projeto 6420, 
Natureza da Despesa 3.3.90.30, Rubrica 3028; 
FUNDAMENTO LEGAL: Leis Estaduais n° 13.191/09 e n° 
11.389/99, Provimentos PGJ /RS n° 40/04, n° 47/05 e n° 
33/08, Lei Complementar nº 123/06 (alteração) e, 
subsidiariamente, Leis Federais n° 8.666/93 e n° 10.520/02, 
Provimento PGJ/RS n° 54/02 e Decreto Estadual nº 
42.434/03.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017.  
ROBERVAL DA SILVEIRA MARQUES,  
Diretor-Geral. 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 
Pregão Eletrônico n.º 127/2017 (PROCESSO SGA nº 
0677.000.311/2017) Tipo: Menor Preço Global. Objeto: 
Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de fornecimento e instalação de gradil de ferro no 
prédio sede das Promotorias de Justiça de Santo Antônio da 
Patrulha, conforme especificações constantes no Edital e seus 
Anexos. Data e horário de abertura das propostas: 
29/11/2017, às 10 horas. Data e horário de início da 
disputa de preços: 29/11/2017, às 14 horas. Local: 
www.pregaobanrisul.com.br. Editais disponíveis na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/pregao_eletronico. 
Informações gerais: e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base 
legal: Lei Estadual nº 13.191/09, Lei n.° 10.520/02, LC n.º 
123/06 e Lei n.º 8.666/93.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 13 
de novembro de 2017. 
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Pregoeiro. 
 

 
AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 

 

Convite n.º 28/2017 (Processo SGA n.º 00677.000.308/2017) 
Tipo: Menor Preço Global. Objeto: Contratação de serviço de 
engenharia, com fornecimento de materiais, para execução de 
reforma parcial nas Promotorias de Justiça de Lajeado, 
situadas na Rua Paulo Frederico Schumacher, n.º 99, em 
Lajeado/RS, conforme especificações constantes do Anexo I 
do Convite. Data e horário de abertura: 24/11/2017, às 14 
horas.  
Local: Rua General Andrade Neves, 106, 18.º andar, Centro, 
Porto Alegre (RS). Edital disponível na página: 
http://www.mprs.mp.br/licitacao/convite. Informações gerais: 
e-mail, licitacoes@mprs.mp.br. Base legal: Lei nº 8.666/93, e 
alterações.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA,  em Porto Alegre, 
13 de novembro de 2017. 
LUCIANO FERNANDES TEIXEIRA, 
Presidente da Comissão Permanente de Licitações. 
 

mailto:licitacoes@mprs.mp.br
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EDITAL N.º 223/2017 
REMOÇÃO DE AGENTE ADMINISTRATIVO 

 
O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA PARA 
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS, BENHUR BIANCON 
JUNIOR, faz público que se encontra disponível, na página da 
Unidade de Registros Funcionais da Divisão de Recursos 
Humanos (http://intra.mp.rs.gov.br/site/editais_remocao/), a 
divulgação do local em que será oferecida vaga para 
provimento mediante remoção, sem ônus para esta 
Procuradoria-Geral de Justiça. 
Os prazos e critérios deste processo de remoção estão 
regulamentados pelo Provimento 63/2007, publicado no DOE 
de 11/12/2007. 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 14 de 
novembro de 2017. 
BENHUR BIANCON JUNIOR, 
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Administrativos. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DE 

GESTÃO ESTRATÉGICA 

 
 
 

EDITAL N.º 217/2017 
 

Prorrogação dos prazos de eficácia do 
concurso público para provimento do 
cargo de Assessor – Bacharel em 
História do Quadro de Pessoal de 
Provimento Efetivo da Procuradoria-
Geral de justiça do Ministério Público 
do Estado do Rio Grande do Sul. 

 

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, FABIANO 
DALLAZEN, no uso de suas atribuições legais, 
CONSIDERANDO o disposto no artigo 37, inciso III, da 
Constituição Federal, 

RESOLVE: 

ART. 1º - Prorrogar, por mais 02 (dois) anos, o prazo de 
eficácia do concurso público para provimento do cargo de 
Assessor – Bacharel em História, Classe “R”, homologado em 
18/11/2015, conforme Edital nº 363/2015, publicado no Diário 
Eletrônico do Ministério Público do Estado do Rio Grande do 
Sul. 

ART. 2º - O prazo de prorrogação deverá ser contado a partir 
do dia seguinte ao término de eficácia do referido concurso. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 06 
de novembro de 2017. 
 

FABIANO DALLAZEN, 

Procurador-Geral de Justiça. 

Registre-se e publique-se. 
JÚLIO CÉSAR DE MELO, 
Promotor de Justiça, 
Chefe de Gabinete. 
 

 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA 

ASSUNTOS INSTITUCIONAIS 
 

 

 

BOLETIM N.º 206/2017-CAODH 
 
 

A COORDENADORA DO CAO DOS DIREITOS HUMANOS, 
DA SAÚDE E DA PROTEÇÃO SOCIAL cientifica, na forma 

do § 2º do artigo 7º da Resolução nº 23 do Conselho Nacional 
do Ministério Público, que o Ministério Público instaurou/aditou 
os seguintes Inquéritos Civis ou Procedimentos Preparatórios, 
conforme as comunicações encaminhadas pelos promotores 
de justiça responsáveis: 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00069/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Firmar 
Termo de Ajustamento de Conduta com Carla Mona Lisa dos 
Santos Silva Paiva e Jair Paiva, a fim de evitar o exercício de 
atividade irregular de instituição de longa permanência para 
idosos. INVESTIGADOS(S): Carla Mona Lisa dos Santos 
Paiva e Jair Paiva LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00784.00062/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Janine Rosi 
Faleiro. CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Gravataí. OBJETO: Verificar a 
existência de irregularidades no Residencial Terapêutico 
Acolher. INVESTIGADO(S): Residencial Terapêutico Acolher. 
LOCAL DO FATO: Gravataí. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Procedimento Preparatório. N.º 
DO PROCEDIMENTO: 00868.00026/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: Marcelo 
Augusto Squarça. CLASSIFICAÇÃO: 2º cargo de Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Santa Rosa. 
OBJETO: Averiguar possível descumprimento das regras de 
acesso aos serviços de saúde do SUS. INVESTIGADO(S): 
Não informado.  LOCAL DO FATO: Santa Rosa. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00887.00072/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Fernando Cesar Sgarbossa. CLASSIFICAÇÃO: Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Jerônimo. OBJETO: Apurar eventual negligência ou 
imprudência nos procedimentos internos do Hospital de 
Caridade São Jerônimo quanto à fiscalização da proibição de 
fumar dentro do recinto hospitalar, no município de São 
Jerônimo. INVESTIGADA: Associação dos Funcionários 
Públicos do Estado do Rio Grande do Sul. LOCAL DO FATO: 
São Jerônimo. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 00903.00045/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça Especializada de Sapucaia 
do Sul. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA RESPONSÁVEL: 
Mauricio Sanchotene de Aguiar. CLASSIFICAÇÃO: Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Sapucaia do Sul. OBJETO: Apurar irregularidades no 
funcionamento de Instituição de Longa Permanência para 
Idosos na Rua João Fernandes da Cunha, 198, bairro Nova 
Sapucaia, Sapucaia do Sul, constando como investigados 
Giovani Cunha de Oliveira e Teresinha Cristina Felipe de 
Oliveira. INVESTIGADOS(S): Giovane Cunha de Oliveira e 
Terezinha Cristina Felipe de Oliveira. LOCAL DO FATO: 
Sapucaia do Sul. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00348/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
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Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Gisele Müller Monteiro. CLASSIFICAÇÃO: 
2ª cargo de Promotora de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos. OBJETO: Averiguar 
irregularidades na ILPI Lar Otília Chaves, localizada na Av. 
Cavalhada, n.º 3.800, bairro Cavalhada, nesta Capital. 
INVESTIGADO(S): Não informado.  LOCAL DO FATO: Porto 
Alegre. 
 
TIPO DE PROCEDIMENTO: Inquérito Civil. N.º DO 
PROCEDIMENTO: 01128.00359/2017. PROMOTORIA DE 
JUSTIÇA: Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos 
Humanos de Porto Alegre. PROMOTOR(A) DE JUSTIÇA 
RESPONSÁVEL: Liliane Dreyer da Silva Pastoriz. 
CLASSIFICAÇÃO: 1º cargo de Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Defesa dos Direitos Humanos. 
OBJETO: Apurar qualidade do transporte especializado e 
abordagens policiais, de guardas municipais e sociais de 
pessoas em surto psicótico. INVESTIGADOS(S): Brigada 
Militar, Estado do Rio Grande do Sul, Fasc, Guarda Municipal, 
Município de Porto Alegre, Policia Civil do Estado do Rio 
Grande do Sul, Secretaria de Direitos Humanos, Secretaria 
Estadual da Saúde, Secretaria Estadual de Segurança 
Pública, Secretaria Municipal de Saúde e Superintendência 
dos Serviços Penitenciários – Susepe. LOCAL DO FATO: 
Porto Alegre. 
 
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Porto Alegre, 13 de 
Novembro de 2017. 
ANGELA SALTON ROTUNNO,  
Coordenadora do CAO dos Direitos Humanos, da Saúde e da 
Proteção Social. 
De acordo,  
MARCELO LEMOS DORNELLES,  
Subprocurador-Geral de Justiça para Assuntos Institucionais.  
 

 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 
 
 

AVISO Nº 84/2017 
 

Torno público que na Sessão Ordinária do dia 21 de 
Novembro de 2017, ou nos 15 dias subsequentes, às 
14h00min, Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 8º andar, 
Torre Norte, Bairro Praia de Belas, Porto Alegre, nesta Capital, 
será deliberado sobre promoção de arquivamento de 
inquéritos civis, instaurados para apurar os fatos a que se 
referem os seguintes processos: RELATOR: CONSELHEIRO 
ROBERTO BANDEIRA PEREIRA: Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Alvorada: 01) Processo nº 
IC.00935.00024/2015: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades na dispensa de licitação n. 29/2013 e na 
execução do contrato administrativo 93/2013, para 
contratação de empresa especializada para execução da obra 
de ampliação do pavilhão da central de triagem e do piso 
impermeabilizante no aterro sanitário em Alvorada/RS. Local: 
Alvorada. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 02) 
Processo nº IC.00723.00029/2016: Objeto: averiguar a falta de 
licitação prévia na contratação para a prestação de serviços 
da empresa Leonardo Indústria  Comércio de Tintas Ltda. 
Investigado: Leonardo Indústria Comércio Tintas Ltda. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça Especializada de Camaquã: 03) Processo nº 
IC.00732.00049/2012: Objeto: verificar possíveis prejuízos à 
comunidade rural, em razão da inércia do Município de 
Camaquã quanto ao conserto de uma ponte, na localidade de 
Imbira, tendo como investigado o próprio Município e como 
reclamante Hélio Bierhals Muller. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 04) Processo nº 
IC.00748.00031/2017: Objeto: poluição sonora. Partes: 
Representante - Fernando Bonoto. Investigado - Lanches do 
Jef. Local: Caxias do Sul-RS. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Caxias do Sul: 05) Processo nº IC.00748.00264/2014: 
Objeto:  
 Parte dos lotes rurais 47, 48 e lote rural 49/5ª Légua – Distrito 
de Galópolis. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Cruz Alta: 06) 
Processo nº IC.00754.00007/2015: Objeto: apurar a 
obstaculização da Rua José Dell Aglio, esquina com a Rua Dr. 
Humberto Monschau, Bairro Brum I, nesta Cidade, em 
decorrência da construção de residência no leito da via. 
Investigado: Município de Cruz Alta. 07) Processo nº 
IC.00754.00021/2016: Objeto: apurar irregularidade urbana 
gerada pela abertura de uma "boca de lobo" em via pública, 
gerando risco aos munícipes. Investigado: Município de Cruz 
Alta. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 08) 
Processo nº IC.00762.00015/2017: Objeto: apurar a possível 
ocorrência de poluição sonora, decorrente do uso de caixas 
de som na parte externa de uma residência, fato constatado 
no dia 01 de novembro de 2016, na Rua Isidoro Zanon, n.º 
131, Bairro Cerâmica, em Erechim (RS), tendo como 
investigados José Tochetto, Cleiton Balbinot e Giovana Carla 
Tochetto. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Faxinal do Soturno: 09) Processo 
nº IC.00772.00035/2011: Objeto: investigar possível produção 
e comercialização de produtos de origem animal, sem a 
devida autorização dos órgãos competentes na Rodovia RS 
149 em Faxinal do Soturno, RS. Ano: 2011. Investigado: 
Volmar Jacob Trevisan. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Gravataí: 10) Processo nº IC.00783.00045/2014: Objeto: 
investigar a conduta dos servidores públicos envolvidos em 
ocorrência de miíase na criança P. B. S., durante acolhimento 
institucional na Casa Abrigo Parque Dos Anjos. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Iraí: 
11) Processo nº IC.00796.00019/2013: Objeto: apurar 
irregularidades com produtos de origem animal e abate de 
animais sem a presença de inspeção oficial. Local: Sanga dos 
Polacos, interior de Iraí. Nome: Irmãos Biribio Ltda (Alceu 
Biribio). Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 12) Processo nº 
IC.00801.00061/2015: Objeto: Apurar dano ambiental 
consistente no corte raso de vegetação nativa em duas áreas, 
totalizando 0,329 hectare localizados fora de APP e 0,1108 
hectare em  APP. Investigado: Gildo Vargas. Local: Ibiraiaras - 
RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Lajeado: 13) Processo nº 
IC.00802.00040/2005: Objeto: loteamento irregular. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Montenegro: 14) Processo nº 
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PI.01175.00026/2017: Objeto: apurar a ocorrência de danos 
ambientais em razão de intervenções no Bairro Santo Inácio, 
entorno da área conhecida como 'açude curtume', Município 
de Salvador do Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Não-me-toque: 15) Processo 
nº IC.00810.00008/2011: Objeto: investigar eventual omissão 
no DAER/RS e do Estado do Rio Grande do Sul em face das 
condições de trafegabilidade e da falta de sinalização na obra 
de pavimentação da Rodovia RS 142, na extensão de 
aproximadamente 18 Km que liga o Município de Não-Me-
Toque ao trevo de acesso a Rodovia BR 285, no Município de 
Carazinho, gerando com isso potencial risco de danos ao 
patrimônio público e acidentes envolvendo veículos e 
pedestres. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Passo Fundo: 16) 
Processo nº IC.00820.00069/2017: Objeto: prática de 
exercício irregular de atividade e poluição sonora, na 
localidade da Rua São Sebastião, 1350, Bairro Hípica, nesta 
cidade, tendo como investigada a Transportadora Planalto 
Encomendas. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Denilson Belegante: 17) Processo nº IC.00820.00110/2017: 
Objeto: averiguar se a referida associação recreativa adotou 
as providências necessárias a fim de garantir a acessibilidade 
aos Portadores de Deficiência Física e/ou mobilidade reduzida 
em sua cede central. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Passo 
Fundo: 18) Processo nº IC.00820.00221/2016: Objeto: prática 
de exercício irregular de atividade - oficina de chapeação e 
pintura, na localidade da Avenida Porto Alegre, 717, Bairro 
Vera Cruz, neste município, tendo como investigada 
recuperadora de veículos Casagrande e como requerente o 
3º BABM. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Pelotas: 19) 
Processo nº IC.00824.00049/2017: Objeto: acompanhar a 
regularização, perante o GSVG, de empresa de vigilância não 
armada situada na Comarca de Pelotas, tendo como 
investigada Sírio Calderipe – ME, nome fantasia “PRESERV”. 
Investigada: Sírio Calderipe. Local: Pelotas/RS. 20) Processo 
nº IC.00824.00104/2016: Objeto: más condições da via 
pública (estrada) na localidade Sítio São Marcos. Local: Bairro 
Jardim América, Capão do Leão. Investigado: Município de 
Capão do Leão. 21) Processo nº IC.00824.00169/2017: 
Objeto: apurar possíveis irregularidades (desperdício de 
verbas públicas) em virtude da paralisação das obras de 
requalificação da Praça Coronel Pedro Osório em Pelotas. 
Partes: Investigado: município de Pelotas. Local: Pelotas/RS. 
22) Processo nº IC.00824.00187/2017: Objeto: irregularidades 
nas despesas da obra de reforma do prédio ocupado pela 
SEAPI e SEMA em Pelotas. Local: Pelotas/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Regional de Santa Cruz do Sul: 23) Processo nº 
IC.00861.00013/2012: Objeto: apurar eventual irregularidade 
no funcionamento (Appci) da EMEF Nossa Senhora da Glória, 
de Sinimbu. 24) Processo nº IC.01139.00001/2017: Objeto: 
apurar a falta de transporte escolar para alunos da rede 
estadual do município de Encruzilhada do Sul. 25) Processo 
nº IC.01139.00002/2017: Objeto: averiguar a situação do 
atendimento e oferta de vagas na educação infantil no 
município de Teutônia. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de São 
Borja: 26) Processo nº IC.00878.00030/2015: Objeto: 

poluição sonora. Local: Rua Engenheiro Manoel Luiz 
Fagundes, São Borja. Investigado: Ropel. 27) Processo nº 
IC.00878.00057/2015: Objeto: investigar corte e queimada de 
árvores. Investigado: Renato de Paula Rebés. Reclamante: 
PATRAM. Local: Mato Grande, Zona Rural, São Borja. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Assis: 28) Processo nº 
IC.00881.00021/2014: Objeto: investigar as condições gerais 
de funcionamento da Boate Ibiza Pub, localizada em Manoel 
Viana, RS, notadamente no tocante à atividade 
potencialmente poluidora - poluição sonora – e falta de 
licenciamento ambiental. Investigados: Everton Sandro 
Quadros de Andrade-ME, nome fantasia Boate Ibiza Pub. Ano: 
2014. Local: Manoel Viana/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de São Francisco de 
Paula: 29) Processo nº IC.00882.00038/2014: Objeto: 
poluição sonora proveniente do estabelecimento 
Churubangas. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de São Luiz 
Gonzaga: 30) Processo nº IC.00894.00040/2016: Objeto: 
impedir e dificultar a regeneração natural da vegetação com 
uso de fogo. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 31) 
Processo nº IC.00898.00026/2011: Objeto: investigar a 
exploração de atividade econômica de lazer Pousada Água 
Park Vale do Caí Centro de Lazer, em razão da notícia de 
irregularidades nas licenças de funcionamento. Encaminhado 
por 3º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sapucaia do Sul: 32) Processo nº IC.00903.00014/2016: 
Objeto: apurar eventuais irregularidades na locação de 
imóveis localizados na Rua Estácio de Sá, n.º 313 e n.º 323, 
nesta Cidade, bem como repasses indevidos de valores e 
bens pelo Município de Sapucaia do Sul a Guilherme Antonio 
Vieira Filho. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Amanda Giovanaz: 33) Processo nº IC.00906.00001/2014: 
Objeto:  investigar suposto ato de improbidade administrativa 
praticado pelo Poder Executivo Municipal de Segredo/RS, 
consistente em possíveis irregularidades na licitação tomada 
de preços n. 06/2013. 34) Processo nº IC.00906.00017/2013: 
Objeto: possível prática de irregularidades administrativas, 
com aquisições de materiais de construção/reforma para 
escola desativada. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Tenente Portela: 35) Processo 
nº IC.00913.00015/2014: Objeto: irregularidades no Conselho 
Tutelar de Derrubadas. Local: Derrubadas/RS. Partes: 
Município de Derrubadas, COMDICA e Conselho Tutelar. 
Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Torres: 36) Processo nº IC.00914.00147/2014: 
Objeto: apurar a possível falta ou deficiência do serviço de 
transporte escolar no município de Três Cachoeiras, 
especificamente nas localidades de Chimarrão e de Chapada 
dos Mesquitas. Investigado: Município de Três Cachoeiras. 
Local: Município de Três Cachoeiras-RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Vacaria: 37) Processo nº 
IC.00924.00020/2017: Objeto: apurar eventual ocorrência de 
dano ambiental consistente no descapoeiramento e 
desraizamento de árvores nativas, atingindo uma área de 
1,9ha (um vírgula nove hectare), fora de área de preservação 
permanente e 1,29 (um vírgula vinte e nove hectare), em área 
de preservação permanente, sem licença dos órgãos 
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ambientais competentes. Investigado: Gelson Borges Martins. 
Local: Muitos Capões/RS. RELATOR: CONSELHEIRO 
RICARDO DA SILVA VALDEZ: Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 38) Processo nº IC.00833.00110/2009: Objeto: 
averiguar danos causados pelo incêndio que atingiu prédio 
tombado  Hotel  Vitori Lacosta na Av. Voluntários da Pátria nº 
459, nesta Capital. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Canoas: 39) Processo nº IC.00739.00022/2017: Objeto: 
apurar a ocorrência de dano ambiental em razão de atividade 
potencialmente poluidora (reforma de peças de fibra e vidro), 
sem licença ambiental e sem Alvará de Prevenção e Proteção 
Contra Incêndios para o estabelecimento. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 40) Processo nº 
IC.00748.00033/2016: Objeto: crime contra o meio ambiente - 
atividade potencialmente poluidora sem licenciamento 
ambiental. Partes: Patram (representante). Cleber da Silva 
Barros (investigado). Local: Caxias do Sul. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Coronel 
Bicaco: 41) Processo nº IC.00941.00021/2012: Objeto: 
possíveis irregularidades consistentes na precariedade de 
condições dos veículos que realizam o transporte escolar a 
atender crianças residentes no interior deste Município, bem 
como na circunstância de que os motoristas se utilizariam dos 
coletivos em caráter particular, em desvio de finalidade 
pública. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Encantado: 42) Processo nº 
IC.00760.00015/2014: Objeto: apurar a prática de possíveis 
atos de improbidade administrativa decorrentes de irregular 
concessão de exploração do ginásio municipal de esportes de 
Muçum, referentes ao contrato administrativo n.º 72/2011 e 
seus termos aditivos, firmado entre o Município de Muçum e a 
empresa Ana Maria Marcolin - ME. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Estrela: 43) Processo nº 
IC.00770.00024/2016: Objeto: apurar o funcionamento de 
empresa que acondiciona e reaproveita metais, sucatas e 
outros resíduos sólidos, sem licença ambiental. Investigado: 
Hertz do Brasil Participações Ltda. Local: Fazenda 
Vilanova/RS. 44) Processo nº IC.00770.00025/2011: Objeto: 
investigar operação inadequada do Sistema Centralizado de 
Tratamento de Efluentes Líquidos, lançando substâncias 
perigosas e tóxicas no Arroio do Ouro, bem como dispondo 
resíduos sólidos em desacordo com a Licença de Operação 
obtida, descumprindo as normas pertinentes e causando 
poluição. Local: Linha Arroio do Ouro/Linha Delfina, Município 
de Estrela/RS. Investigado: Empresa Nwasen Comércio e 
Tratamento de Resíduos Ltda. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Gravataí: 45) Processo nº 
IC.00783.00003/2017: Objeto: apurar possível destinação 
irregular de animais mortos ao Aterro Sanitário Santa Tecla, 
em Gravataí. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 46) Processo nº 
IC.00794.00045/2016: Objeto: a apuração, valoração e 
reparação do dano ambiental decorrente da destruição de 
vegetação nativa, sem autorização do órgão ambiental 
competente, fora de área de preservação permanente, 
localizada entre as coordenadas geográficas S28º12’07,32” e 

W53º49’20,89, na Localidade de Linha 14 Norte, no interior do 
Município de Ajuricaba; e como investigado Arlei Luiz 
Gonzatto. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Diolinda Kurrle Hannusch: 47) Processo nº 
IC.01349.00036/2011: Objeto: reconstituir a mata ciliar na 
propriedade do investigado, visto que se trata de imóvel que 
margeia o Rio Faxinal, no interior do Município de Nova 
Ramada/RS. Investigado: Enio Fischer. Encaminhado por 
Designação Excepcional - Tânia Maria Schneider Cavalini: 
48) Processo nº IC.01349.00042/2014: Objeto: reconstituir a 
mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do investigado 
Gilmar Schneider, sendo o imóvel situado na Localidade de 
Rincão do Progresso, interior do Município de Augusto 
Pestana/RS. 49) Processo nº IC.01349.00174/2011: Objeto: 
reconstituir a mata ciliar do Rio Conceição na propriedade do 
investigado Baltazar Rhoden, sendo o imóvel situado na 
Localidade de Rincão do Progresso, interior do Município de 
Augusto Pestana/RS. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Diolinda Kurrle Hannusch: 50) Processo nº 
IC.01349.00190/2010: Objeto: reconstituir a mata ciliar na 
propriedade do investigado, visto que se trata de imóvel que 
margeia o Rio Faxinal, no interior do Município de Nova 
Ramada/RS. Investigado: Egidio Dalsasso. Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Jaguarão: 51) Processo nº IC.00798.00003/2004: Objeto: 
irregularidades na fiscalização do cumprimento da carga 
horária a que estão obrigados os médicos contratados pelo 
Município de Jaguarão. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Montenegro: 52) Processo nº IC.01175.00006/2016: Objeto: 
apurar irregularidades no agrupamento de classes 
multisseriadas na Escola Municipal de Ensino Fundamental 
Incompleto Dona Clara Camarão, situada na Localidade de 
Alfama, interior de Montenegro. Investigado: município de 
Montenegro, Rua João Pessoa, 1363, Centro, 
Montenegro/RS. Representante: Vereador Renato Antônio 
Kranz. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Novo Hamburgo: 
53) Processo nº IC.00814.00027/2017: Objeto: apurar a 
notícia de corte irregular de vegetação em Área de 
Preservação Permanente - APP, na localidade de São João 
do Deserto, no Bairro Lomba Grande, em Novo Hamburgo. 
Local: São João do Deserto, no Bairro Lomba Grande, em 
Novo Hamburgo. Investigado: Denis da Silva Machado. 54) 
Processo nº IC.00814.00036/2017: Objeto: apurar possíveis 
atos de abuso e maus-tratos contra animais da espécie canina 
na Rua Taquari, nº 12, Bairro São José, nesta cidade. Local: 
Rua Taquari, n.º 12, Bairro São José, Novo Hamburgo. 
Investigado: Lizandra Diana dos Santos Souza. 55) Processo 
nº PI.00814.00058/2017: Objeto: apurar possíveis atos de 
abuso e maus-tratos contra animais da espécie canina na Rua 
Francisco Alves, nº 1032, Bairro Roselândia, fundos, nesta 
cidade. Investigado: a apurar. Local: Rua Francisco Alves, n.º 
1032, Bairro Roselândia, Novo Hamburgo. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Regional de 
Passo Fundo: 56) Processo nº IC.01136.00007/2017: Objeto: 
apurar eventuais irregularidades no funcionamento da Escola 
de Educação Infantil Cantinho da Luz. Requerido: Escola de 
Educação Infantil Cantinho da Luz. Local: Passo Fundo/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Pelotas: 57) Processo nº 
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IC.00824.00029/2016: Objeto: apuração de supostas 
irregularidades nas obras de requalificação da praça Simões 
Lopes. Investigado: Município de Pelotas. Local: Pelotas/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Rio Grande: 58) Processo nº 
PI.00852.00015/2017: Objeto: apurar possível ato de 
improbidade administrativo de funcionário público. Município 
do Rio Grande. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Maria: 59) Processo nº 
IC.00864.00005/2016: Objeto: dano ambiental decorrente de 
obras para instalação do Shopping Praça Nova, 
especialmente deposição irregular de terra em área de 
preservação permanente contígua ao local, com subsequente 
assoreamento do Arroio Cadena em razão das chuvas e 
carreamento desse material para seu leito, no Bairro Urlândia, 
a jusante da Rodovia BR 158, até (no mínimo) o 
entroncamento com o Arroio Aldeia, em Santa Maria. 
Investigados: R037 Santa Maria Empreendimentos e 
Participações Ltda / Município de Santa Maria. Local: 
Município de Santa Maria. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santana do Livramento: 60) Processo nº 
IC.01234.00040/2015: Objeto: averiguar os fatos relativos à 
poluição ambiental causada em face do não atendimento às 
normas ambientais por parte do estabelecimento JM Indústria 
e Comércio de Pré-Moldados LTDA, situado na Rua Adolfo 
Luchese, 110, Bairro Bela Vista, nesta Cidade, consoante 
Procedimento em Ocorrência Ambiental n.º 24, de 26 de 
fevereiro de 2013. 61) Processo nº IC.01234.00103/2015: 
Objeto: apurar os fatos relativos ao funcionamento da 
Marcenaria Assis Móveis, de propriedade de José Cláudio 
Souza de Assis, localizada na Rua Prefeito Sérgio Fuentes, 
290, Bairro Prado, nesta Cidade, sem licença de operação. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de São Leopoldo: 62) Processo nº 
IC.00890.00014/2013: Objeto: investigar irregularidades no 
estabelecimento Pet Shop Du Kão e Du Gato. Investigado: 
Estabelecimento Pet Shop Du Kão e Du Gato. Local: Rua 1º 
de março, nº 997, Bairro centro, nesta Cidade. Encaminhado 
por 4º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Taquara: 63) Processo nº IC.00911.00033/2017: Objeto: 
possível dano ambiental pelo corte de vegetação nativa e 
queima de resíduos florestais. Investigado: Marco Rogério 
Fleck. Local: Fazenda Fleck, Rolante/RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO GILMAR POSSA MARONEZE: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 64) Processo nº 
IC.01128.00254/2017: Objeto: averiguar a instalação de 
cadeira odontológica e o início dos respectivos atendimentos 
na UBS Guarujá. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça Cível de Bento Gonçalves: 65) 
Processo nº IC.00723.00008/2017: Objeto: averiguar o não 
cumprimento do horário de trabalho pela médica Márcia 
Helena Ranzi, na Unidade da Saúde Central. Partes: Márcia 
Helena Ranzi. Local: Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves: 66) Processo nº 
IC.00722.00006/2017: Objeto: acompanhar a regularização 
administrativa (alvará de funcionamento) do estabelecimento 
comercial. Investigado: Bar e Armazém Bonetti. Local: Rua 

Luiz Pedro de Marco, 867, Bairro Conceição, Bento 
Gonçalves/RS. 67) Processo nº IC.00722.00071/2016: Objeto: 
verificar a destinação dos resíduos gerados pela atividade, 
que opera sem licença ambiental. Investigado: Ricardo 
Brancher. Local: Linha 06 da Leopoldina, Vale dos Vinhedos, 
Bento Gonçalves/RS. Encaminhado por Designação 
Excepcional - Bianca Acioly de Araujo: 68) Processo nº 
IC.00725.00013/2011: Objeto: dano ambiental em área de 
preservação permanente, com corte de árvores florestais 
nativas e terraplanagem. Local: Estrada Jaquirana/Bom Jesus 
Km 04, no Município de Jaquirana/RS. Partes principais: 
Edgar Antônio Pescador Magagnim e Construtora Sultepa 
S/A. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Camaquã: 69) Processo nº 
IC.00732.00029/2012: Objeto: verificar a ocorrência de danos 
ambientais em razão da realização de atividade de escavação 
e aterro de resíduos industriais classe II (casca de arroz e 
cinzas), sem autorização da entidade ambiental competente, 
tendo como investigada a empresa Santa Lúcia Alimentos 
(Blue Ville), em Camaquã/RS. 70) Processo nº 
IC.00732.00030/2015: Objeto: apurar o funcionamento  de 
empreendimento potencialmente poluidor sem a devida 
licença de operação e, havendo ainda, possibilidade de 
ocorrência de poluição sonora. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Novo: 71) 
Processo nº IC.00735.00016/2013: Objeto: possível captação 
irregular de água subterrânea em aquífero fraturado na 
Formação Serra Geral, na localidade de Linha Assombrado, 
interior do Município de Sede Nova (RS). Investigado: Dirceu 
Valter Alves de Lemos. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Caxias 
do Sul: 72) Processo nº IC.00748.00058/2017: Objeto: 
exercício de atividade irregular de hotelaria/hospedagem de 
animais. Partes: Representante - Arlene Schinestzki. 
Investigado - Paula Terres. Local: Caxias do Sul-RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta: 73) Processo nº 
IC.00754.00002/2016: Objeto: apurar possíveis contratações 
irregulares para prestações de serviços de obras de empresas 
no Município de Cruz Alta. Investigado: Município de Cruz 
Alta. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Erechim: 74) 
Processo nº IC.00762.00075/2014: Objeto: apurar a 
supressão de vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, em 
estágio médio de regeneração, às margens de um curso 
hídrico perene e sobre um afloramento natural efêmero de 
água, sem autorização do órgão ambiental competente, fato 
constatado no dia 02 de dezembro de 2013, na Linha Escola 
Branca, interior do Município de Erechim (RS), tendo como 
investigado Anderson Cleiton Maciag. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Ibirubá: 
75) Processo nº IC.00792.00004/2014: Objeto: apurar 
eventual improbidade administrativa por parte do município de 
Ibirubá, ref. a um concurso público realizado em 2011 para o 
cargo de fonoaudiólogo, tendo 21 candidatos aprovados, mas 
nenhum nomeado, podendo, em tese, caracterizar violação ao 
princípio da legalidade e impessoalidade. Local: Ibirubá RS. 
Partes: município de Ibirubá. Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 76) 
Processo nº IC.00794.00059/2011: Objeto: reparação de dano 
ambiental decorrente do desenvolvimento de atividade 
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potencialmente poluidora sem autorização do órgão ambiental 
competente, ocorrida na localidade de linha 6 leste, interior do 
município de Ijuí-RS. Investigada: Cláudia Beatriz Friedrich. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Diolinda 
Kurrle Hannusch: 77) Processo nº IC.01349.00239/2012: 
Objeto: preservação e a recuperação dos corredores 
ecológicos (matas ciliares) do Rio Caxambu, nos trechos que 
atravessam áreas não urbanas do Município de Pejuçara, 
conforme elementos carreados aos autos do Volume J, do 
Inquérito Civil Regional nº 01349.00003/2008, para fins de 
fiscalização do cumprimento do Termo de Ajustamento de 
Conduta firmado nestes. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Lajeado: 78) Processo nº IC.00802.00012/2015: Objeto: 
investigar a potabilidade da água, captada para consumo 
humano, de poços existentes no município de Cruzeiro do Sul. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Passo Fundo: 79) Processo nº 
IC.00820.00055/2017: Objeto: prática de descarte irregular de 
resíduos sólidos, na localidade da Rua Dr. Gelson Ribeiro, s/n, 
nesta cidade, tendo como investigado Valdelirio Santos de 
Lima e como o requente 3° BABM. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 80) Processo nº 
IC.00824.00091/2016: Objeto: exercício de atividade 
potencialmente poluidora sem licença ambiental. Local: 
Pelotas. Investigado: Santa Regina Soares Aguiar (Comercial 
Aguiar). Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 81) Processo 
nº IC.00852.00086/2013: Objeto: apurar atividade 
potencialmente poluidora sem licença ambiental. 82) Processo 
nº IC.00853.00039/2015: Objeto: investigar a ausência de 
licenciamento ambiental e danos ao meio ambiente, Lava-
Jato, localizado na Av. Rio Grande, 531, Cassino, Rio Grande 
- Lucas Gonçalves. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 83) Processo nº IC.00779.00010/2013: Objeto: 
apurar ato de improbidade administrativa decorrente da 
ausência de processo licitatório para a aquisição de 
medicamentos pelo Município de São Vicente do Sul. 
Investigado: município de São Vicente do Sul. Local: Rio 
Grande/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santo Ângelo: 84) 
Processo nº PA.00872.00620/2012: Objeto: procedimento 
administrativo de acompanhamento permanente - Associação 
Santoangelense Júlio Padoim - Lar do Menino - com o fim de 
realização de inspeção dos serviços de acolhimento 
institucional de crianças e adolescentes, conforme Resolução 
71/2011 do Conselho Nacional do Ministério Público. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São José do Norte: 85) Processo nº 
IC.00888.00007/2012: Objeto: ausência de licenciamento 
ambiental para a operação de um estaleiro artesanal na Rua 
Jorge Futuro, em São José do Norte. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
José do Ouro: 86) Processo nº IC.00889.00016/2006: Objeto: 
abertura de valas em área de preservação permanente (89m), 
atingindo cerca de 0,3 ha, sem autorização do órgão 
competente. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Marcos: 87) Processo nº 
IC.00948.00004/2008: Objeto: possível parcelamento irregular 

ou clandestino do solo. Local: Rua Jacob Brunello, nº 420, 
São Marcos-RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de São Sebastião do Caí: 88) 
Processo nº IC.00898.00004/2009: Objeto: investigar o uso de 
herbicida em área de preservação permanente, com prejuízo à 
vegetação nativa e a curso hídrico. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Sepé: 89) Processo nº IC.00899.00022/2011: Objeto: 
investigar eventual omissão por parte da Administração 
Pública Municipal no tocante à fiscalização dos serviços de 
“moto-táxi” no Município de São Sepé. Investigado: Município 
de São Sepé. Local: São Sepé, RS. Comarca: São Sepé. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Daniel 
Soares Indrusiak: 90) Processo nº IC.00910.00017/2016: 
Objeto: investigar suposto pagamento a maior, pelo Município 
de Cerro Grande do Sul, por serviços mecânicos, ao mecânico 
Sérgio Decavatá. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Taquara: 91) Processo nº 
IC.00911.00017/2016: Objeto: apurar atos de improbidade 
administrativa. Local: Rolante/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Vera 
Cruz: 92) Processo nº IC.00928.00017/2016: Objeto: apurar 
eventual ato de improbidade administrativa consistente, em 
tese, em enriquecimento ilícito e violação aos princípios da 
administração pública, por parte de Francisco Roque da Silva, 
conforme Processo Administrativo Especial 25/2015, da 
Prefeitura de Vera Cruz-RS. RELATOR: CONSELHEIRO 
EDUARDO DE LIMA VEIGA: Encaminhado por Promotoria 
de Justiça de Defesa do Patrimônio Público de Porto 
Alegre: 93) Processo nº IC.00829.00085/2014: Objeto: 
possível ilegalidade na contratação de prestação de serviço 
técnico de tecnologia da informação e comunicação por 
adesão. Encaminhado por Promotoria de Justiça de 
Defesa dos Direitos Humanos de Porto Alegre: 94) 
Processo nº IC.01128.00136/2008: Objeto: averiguar as 
irregularidades dos serviços de saúde bucal no Município de 
Porto Alegre. Em Porto Alegre. Requerente: Celso da Rosa. 
Requerido: Secretaria Municipal de Saúde de Porto Alegre. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Alegrete: 95) Processo nº 
IC.00711.00116/2015: Objeto: apurar irregularidades na 
gestão de verbas públicas para a realização do evento "Canto 
Farroupilha do Alegrete - 7ª edição", Praticado por Município 
de Alegrete-RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Cachoeira do Sul: 96) 
Processo nº IC.00728.00040/2009: Objeto: irregularidades na 
contratação e na prestação de serviços da Clínica Médica 
Leiner & Leiner Sociedade Simples Ltda. em decorrência do 
Contrato 201/08 e aditivos, do Município de Cachoeira do Sul. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Constantina: 97) Processo nº 
IC.00752.00002/2015: Objeto: apurar irregularidades 
referentes à atuação do serviço de inspeção municipal e da 
vigilância sanitária do Município de Liberato Salzano. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Cruz Alta: 98) Processo nº 
IC.00755.00029/2015: Objeto: apurar a possível interrupção 
dos serviços prestados pela Unidade de Pronto Atendimento – 
UPA, no município de Cruz Alta, tendo em vista a falta de 
repasses financeiros pela União e pelo Estado do Rio Grande 
do Sul. Anota-se como investigados: União, Estado do Rio 
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Grande do Sul e Município de Cruz Alta. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Esteio: 99) Processo nº 
IC.00768.00032/2017: Objeto: apurar o acúmulo de inúmeros 
cães de rua por Ivanete Cecilia Silva Henz em frente à escola 
de Educação Básica Vila Olímpica e a entrada do condomínio 
existente no local, com possíveis danos à comunidade vizinha. 
Autor: Edson Palhano Ortiz e outros, conforme abaixo-
assinado. Investigado: Ivanete Cecilia Silva Henz. Local: 
Esteio/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Flores da Cunha: 100) Processo 
nº IC.00774.00005/2014: Objeto: Movimentação de terra, 
abertura de ruas e corte de vegetação nativa sem licença 
ambiental e intervenção em Área de Preservação Permanente 
- APP. Local: Rua João XXIII, esquina com a Rua Marechal 
Floriano, Bairro União, Flores da Cunha-RS (Loteamento Bella 
Vista III). Investigado: Lanzarin Empreendimentos, Engenharia 
e Obras Ltda. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Ijuí: 101) Processo nº 
IC.00794.00047/2013: Objeto: apurar irregularidade em razão 
do funcionamento de UTI mista (neonatal e infantil) por parte 
do Hospital de Caridade de Ijuí, em desconformidade com as 
normas regulamentares vigentes, tudo em prejuízo dos 
usuários do serviço. Investigado: Associação Hospital de 
Caridade Ijuí. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Marcelino Ramos: 102) Processo 
nº IC.00807.00032/2013: Objeto: apurar dano ambiental, 
consistente no corte de 14 (quatorze) árvores nativas fora de 
APP, de várias espécies, em estágio médio de regeneração, e 
uso do fogo sem licença do órgão ambiental competente. 
Investigado: Adelmo Dall Bello. Local: Linha Bondan, interior, 
Maximiliano de Almeida-RS. Encaminhado por 5º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Passo Fundo: 103) Processo nº IC.00821.00027/2016: 
Objeto: investigar a eventual venda ou consumo de bebidas 
alcoólicas por crianças e/ou adolescentes nas festividades 
promovidas pelos investigados. Investigados: Andreia 
Primmaz ME e Andreia Primmaz. Local: Município de Passo 
Fundo. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Pedro Osório: 104) Processo nº 
IC.00823.00003/2016: Objeto: regulamentação da jornada de 
trabalho do Conselho Tutelar de Cerrito/RS. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Regional de Pelotas: 105) Processo nº 
IC.01134.00007/2016: Objeto: investigar irregularidades na 
Escola de Educação Infantil Tia Adri. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 
Grande: 106) Processo nº IC.00853.00043/2016: Objeto: 
verificar ausência de licenciamento ambiental. 107) Processo 
nº IC.00853.00081/2014: Objeto: averiguar possível atividade 
potencialmente poluidora sem licenciamentos. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Salto do Jacuí: 108) Processo nº IC.01129.00021/2009: 
Objeto: apurar suposta adulteração de notas fiscais para 
justificar gastos de verbas públicas repassadas pelo Estado do 
Rio Grande do Sul em favor da Escola Estadual de Ensino 
Fundamental Almerinda Mello. Local: localidade de Júlio 
Borges, Município de Salto do Jacuí RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Santa Cruz do Sul: 109) Processo nº 
IC.00861.00061/2010: Objeto: identificar as condições de 

funcionamento do Telecentro Comunitário situado no 
Município de Gramado Xavier e destinação de recursos 
públicos para custeio de despesas com locativos da sede 
social. Apurar a regularidade dos serviços de consertos de 
pneus, lavagem e lubrificação dos veículos do Município de 
Gramado Xavier através da Borracharia Giovanaz. Apurar a 
regularidade das locações públicas dos imóveis situados na 
Rua da República, n° 79 e Rua 25 de Março, n° 25, no 
Município de Gramado Xavier. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Santiago: 110) Processo nº IC.01223.00003/2016: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente da supressão de árvores 
nativas, atingindo 30 metros de largura por 50 metros de 
comprimento, bem como em razão da abertura de valas, tudo 
dentro de área de preservação permanente e sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente, na RST 377, KM 
263, interior do Município de Santiago/RS. Encaminhado por 
2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sapiranga: 111) Processo nº IC.00901.00016/2016: Objeto: 
apurar a situação do fundo municipal da criança e do 
adolescente de Nova Hartz. Encaminhado por 4º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Soledade: 112) 
Processo nº IC.00907.00007/2016: Objeto: apurar possíveis 
danos ao meio ambiente em decorrência da reforma e 
ampliação de um açude, que possui 0,65 hectares, e destoque 
mecânico em 00,2  hectares, suprimindo espécies nativas em 
estágio inicial e avançado de regeneração, sem o devido 
licenciamento ambiental. Investigado: Leodacir Civa, 
brasileiro. Local: Rincão do Araçá, interior de Soledade/RS. 
113) Processo nº IC.00907.00019/2015: Objeto: apurar dano 
ambiental decorrente de queimada (em área de 0,30 ha). 
Investigado: Carlos Rogério Matuella. Local: Localidade de 
Rincão dos Coelhos, Km 243, margem direita, em 
Soledade/RS. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotoria de Justiça de Tramandaí - Susana Cordero 
Spode: 114) Processo nº IC.00915.00018/2017: Objeto: 
apurar a validade das Leis n.º 2.257/2016 e 2.258/2016, que 
fixaram os subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito e Vereadores 
do Município de Cidreira, em contrariedade ao artigo 101 do 
Regimento Interno da Câmara de Vereadores. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 
de Viamão: 115) Processo nº IC.00931.00054/2011: Objeto: 
investigar se o Município de Viamão tem assegurado o 
atendimento preferencial a idosos nos serviços de saúde 
públicos locais. RELATORA: CONSELHEIRA HELOÍSA 
HELENA ZIGLIOTTO: Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 116) 
Processo nº IC.00717.00040/2016: Objeto: apurar 
irregularidades no transporte escolar de Putinga, consistente 
na cobrança de passagens, condições dos veículos e 
regularidade na prestação do serviço. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves: 117) Processo nº 
IC.00722.00034/2016: Objeto: averiguar possível loteamento 
irregular referente ao contrato registrado sob o n.º 60769. 
Investigada: Andreia Santin. Local: Monte Belo do Sul/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Butiá: 118) Processo nº IC.00938.00010/2009: 
Objeto: apurar eventual dano ambiental causado pela 
terraplenagem de açude (nascente) que ora existia no terreno 
vizinho ao do reclamante pela Prefeitura Municipal de Butiá. 
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Local: Rua José Maria de Carvalho, nº 129, Cidade Alta, em 
Butiá/RS. Investigados: Município de Butiá, Maria Alice 
Ferreira de Souza, Galdino Protásio Lopes e Cláudio Lima. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Camaquã: 119) Processo nº 
IC.00761.00053/2007: Objeto: descrição não informada. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Campina das Missões: 120) Processo nº 
IC.00940.00001/2017: Objeto: apurar cobrança de consulta 
e/ou exame por médicos particulares, por meio de indicação 
do profissional pelo Poder Público, sem qualquer contrato ou 
convênio e sem controle dos médicos beneficiados, por meio 
da denominada “contribuição espontânea”, “tarifa social” ou 
“consultas sociais”, tendo como investigado o Município de 
Campina das Missões/RS. 121) Processo nº 
IC.00940.00010/2016: Objeto: apurar cobrança de consulta 
e/ou exame por médicos particulares, por meio de indicação 
do profissional pelo Poder Público, sem qualquer contrato ou 
convênio e sem controle dos médicos beneficiados, por meio 
da denominada “contribuição espontânea”, “tarifa social” ou 
“consultas sociais”, tendo como investigado o Município de 
Cândido Godói/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Campo Bom: 122) 
Processo nº IC.00734.00004/2013: Objeto: potencial infração 
à ordem urbanística em razão de eventuais deficiências na 
fiscalização dos estabelecimentos e eventos. Município de 
Campo Bom. Município de Campo Bom e Estado do RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Canela: 123) Processo nº IC.00748.00201/2011: 
Objeto: cobrança de débito imposto pelo TCE/RS - Certidão 
N.º 1961/2006. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Carlos Barbosa: 124) Processo nº 
IC.00745.00004/2014: Objeto: supressão de três exemplares 
de araucária (Araucária Angustifolia) de grande porte, sem 
consentimento de órgãos ambientais. Local: Localidade de 
Santo Antônio de Castro s/n.º, interior de Carlos Barbosa. 
Encaminhado por 5º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Caxias do Sul: 125) Processo 
nº IC.00748.00182/2006: Objeto: alta médica indevida e 
práticas punitivas, pela Clínica, contra pacientes que causam 
perturbações à ordem interna, com violação dos direitos 
fundamentais da pessoa humana. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Caxias do Sul: 126) Processo nº 
IC.00748.00311/2011: Objeto: poluição sonora. 
Representantes: moradores do Condomínio Sunligt, 
moradores do Residencial Claridge, moradores do 
Condomínio Alexander, Marisa Schiavenin e Ricardo Antonio 
Zatti. Investigados: Mississipi Delta Blues Bar, Boteco 13, 
Havana Café, Level Cult Espaço Bar Restaurante e Seviços 
de Evento Ltda, La Barra, Woods, Quiosque Chopp Brahma, 
Cachaçaria Sarau e Conveniência Point Bier, localizados na 
Rua Augusto pestana, Antiga Estação Férrea, em Caxias do 
Sul, RS. Local: Caxias do Sul/RS. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Charqueadas: 127) Processo nº IC.00950.00005/2012: 
Objeto: apurar denúncia relativa à falta de atendimento aos 
alunos portadores de necessidades especiais no município de 
Charqueadas. Investigado: município de Charqueadas. Local: 
Charqueadas/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça 
da Promotoria de Justiça de Coronel Bicaco: 128) 

Processo nº IC.00941.00003/2016: Objeto: possível fraude e 
enriquecimento ilícito envolvendo contrato de reforma e 
fornecimento de materiais junto à Câmara de Vereadores de 
Redentora, ocorrido no final de 2014. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 129) Processo nº 
IC.00762.00114/2011: Objeto: apurar o corte de Eucaliptos em 
uma área de 1,6 hectare, sendo que 0,27 hectare encontra-se 
em área de preservação permanente, e posterior queimada da 
vegetação restante, sem autorização do órgão ambiental 
competente, fato constatado no dia 09 de maio de 2011, na 
Linha Nova Veneza, em Severiano de Almeida (RS), tendo 
como investigados Aremi José Noal e Claudecir Demin. 130) 
Processo nº IC.00762.00168/2005: Objeto: apurar eventuais 
irregularidades na fiscalização de poços artesianos existentes 
em Três Arroios, tendo como investigado o Município de Três 
Arroios. 131) Processo nº IC.00762.00200/2011: Objeto: 
apurar o destoque de mata nativa, sem autorização do órgão 
ambiental competente, fato constatado no dia 1º de abril de 
2011, na Linha Montanha Alegre, em Erechim(RS), constando 
como investigados Lody João Munari, Domingos Lise, Neri 
Antonio Rech e o Município de Erechim. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Gravataí: 132) Processo nº IC.00784.00005/2013: Objeto: 
apurar o desvio de finalidade de comunidade terapêutica - 
Comunidade Terapêutica Usina da Saúde. Local: Rua Barros 
Cassal, Nº 96, em Gravataí, RS, Investigado: Pedro Reis 
Gomes, Comunidade Terapêutica Usina da Saúde. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Nova Petrópolis: 133) Processo nº 
IC.00812.00002/2016: Objeto: apurar intervenção em APP, 
consistente em abertura de uma vala junto a uma nascente, 
numa extensão de 100m e atingindo uma área de 500 m², 
causando destruição da mata ciliar. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Osório: 134) Processo nº 
IC.01212.00036/2016: Objeto: ausência de políticas públicas 
para veículos de tração animal, no município de Osório. 
Investigado: Município de Osório. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Panambi: 135) Processo nº IC.00819.00001/2009: Objeto: 
apurar a ocupação irregular de Área de Preservação 
Permanente por unidades residenciais, com lançamentos de 
esgotos sanitários no Arroio do Moinho, causando degradação 
ambiental.  ACP 060/1.10.0001714-9. Encaminhado por 2º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Pelotas: 136) Processo nº 
IC.00824.00034/2016: Objeto: eventual acumulação ilegal de 
cargos públicos. Local: Pelotas/RS. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Porto 
Xavier: 137) Processo nº IC.00944.00013/2015: Objeto: 
acompanhar a adequação das medidas de segurança contra 
incêndio no Hospital de Caridade Nossa Senhora dos 
Navegantes, de Porto Xavier/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 
Grande: 138) Processo nº IC.00853.00022/2013: Objeto: 
averiguar empreendimento de lavagem de veículos sem 
licença ambiental. 139) Processo nº IC.00853.00121/2013: 
Objeto: averiguar possível atividade potencialmente poluidora 
sem licença ambiental - supermercado. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Rio Grande: 140) Processo nº 
IC.00852.00014/2017: Objeto: apurar a possibilidade de 
abusividade da cláusula décima sétima do contrato de locação 
da Sociedade Amigos do Cassino - SAC. Investigado: 
Sociedade Amigos do Cassino. Local: Rio Grande/RS. 141) 
Processo nº IC.00852.00103/2016: Objeto: apurar possível 
ilícito contra a ordem de consumo praticado pela empresa 
CAMIL, dado o suposto descumprimento das regras de 
higiene pertinentes à produção de alimentos. Investigado: 
Camil Alimentos. Local: Rio Grande/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Santo Ângelo: 142) Processo nº IC.00873.00032/2017: 
Objeto: apurar possível irregularidade em distribuição de 
material de construção pelo ex secretário municipal de 
habitação de Santo Ângelo. Local: Santo Ângelo/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de São Francisco de Assis: 143) Processo nº 
IC.00881.00023/2013: Objeto: inquérito Civil que investiga o 
funcionamento de estabelecimento em desacordo com a 
legislação ambiental vigente. Ano 2013. Investigado: 
Comercial de Combustível São Chico LTDA. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
São Gabriel: 144) Processo nº IC.00884.00012/2015: Objeto: 
investigar possível ato de improbidade administrativa, 
praticado por ex- prefeito Municipal de São Gabriel, 
consistente no pagamento de adicional de insalubridade, sem 
amparo legal. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul: 145) 
Processo nº IC.00893.00026/2015: Objeto: apurar eventual 
má-execução do Contrato nº 09/2012, obra de construção do 
sistema de rede de esgoto sanitário e da estação de 
tratamento em São Lourenço do Sul, tendo por investigado o 
Município de São Lourenço do Sul. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Tapera: 
146) Processo nº IC.00909.00011/2015: Objeto: informação 
de denuncia. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara: 147) Processo nº 
IC.00911.00131/2010: Objeto: corte de vegetação nativa, nos 
estágio iniciais, médio e avançados de regeneração em área 
de preservação permanente. Investigado: Carlos Henrique 
Bley, Local: Rolante/RS. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Taquari: 148) 
Processo nº IC.00912.00012/2015: Objeto: apurar possível 
constituição de loteamento irregular, com prolongamento da 
Rua Doutor Miguel Santana, no Bairro Boa Vista, em 
Taquari/RS. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Torres: 149) Processo nº 
IC.00914.00017/2017: Objeto: estabelecimento comercial sem 
Licença Ambiental necessária e com exposição de produtos 
impróprios para consumo. Local: Rua Leonardo Truda, 845, 
Torres/RS. Investigados: Mauricio Silveira Magnus e Mercado 
Via Mar. 150) Processo nº IC.00914.00018/2015: Objeto: 
constatação de funcionamento de fábrica de móveis sem 
licença ambiental, alvará dos bombeiros, com a disposição 
irregular dos resíduos sólidos gerados na atividade. Local: 
Rua Monteiro Lobato, s/n.º ao lado do n.º 445, bairro Faxinal 
no Município de Torres/RS. Investigado: Fabiano Mota 
Faustino. 151) Processo nº IC.00914.00031/2017: Objeto: 
funcionamento de um aviário, sem licença ambiental, 
localizado na Rua Pelé, nº 290, Bairro Faxinal, Torres/RS. 
Investigado: Paulo Magnus Hendler. Encaminhado por 1º 

Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de 
Viamão: 152) Processo nº IC.00931.00043/2015: Objeto: 
apurar eventual insuficiência/ausência de profissionais de 
enfermagem necessários ao desenvolvimento da atividade na 
instituição Moradas Viamão - Hospital Psiquiátrico São Pedro, 
localizado na Av. Senador Salgado Filho, 2055, Parada 36, 
Bairro Santa Cecília, Viamão/RS. Encaminhado por 3º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Criminal de 
Viamão: 153) Processo nº IC.00930.00141/2012: Objeto: 
irregularidades técnicas na rede de abastecimento de água 
implantada pela Corsan no loteamento denominado Parque 
Florestal, situado na Estrada de Itapuã (altura do nº 5785), na 
localidade denominada Varejão, em Viamão/RS. RELATOR: 
CONSELHEIRO SILVIO MIRANDA MUNHOZ: Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 154) Processo nº IC.00833.00026/2014: 
Objeto: apurar desmatamento em suposta área de 
preservação permanente e ocupação irregular, na Av. Protásio 
Alves, nº 11037, nesta Capital. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Habitação e Defesa da Ordem 
Urbanística: 155) Processo nº IC.01202.00012/2016: Objeto: 
investigar potencial infração à ordem urbanística em razão de 
possível risco de desabamento do Condomínio Edifício 
Samuana, situado à Rua São Vicente, números 352, 356, 360 
e 362, Bairro Rio Branco, nesta Capital, decorrente de 
ausência de conservação de galeria por parte do DEP. 
Investigado: Município de Porto Alegre. Interessada: 
Coletividade. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Alegrete: 156) 
Processo nº IC.00711.00017/2014: Objeto: subsidiar, orientar, 
direcionar, viabilizar, fiscalizar, o cumprimento da Lei de 
Acesso à Informação (Lei Federal nº 12527/2011) pelo Poder 
Executivo Municipal de Alegrete. Investigado: Poder Executivo 
Municipal. Local: Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça de Arvorezinha: 157) 
Processo nº IC.00717.00033/2015: Objeto: possível 
direcionamento da licitação para contratação da empresa para 
o transporte de pacientes aos municípios de Porto Alegre e 
Passo Fundo (Edital n. 42/2015 - Pregão n. 31/2015). 
Investigado: Município de Arvorezinha. Local: Arvorezinha - 
RS. Encaminhado por Designação Excepcional - Marlise 
Martino Oliveira: 158) Processo nº IC.00718.00078/2015: 
Objeto: apurar a ocorrência de dano ambiental consistente em 
pesca proibida, com utilização de petrechos, sem licença ou 
autorização do órgão ambiental competente. Investigados: 
Jeferson Goulart Arruda e Rafael Goulart Marques. Local: 
Bagé/RS. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Canoas: 159) 
Processo nº IC.00739.00025/2012: Objeto: apurar possível 
parcelamento irregular do solo pelos investigados Dimos 
Fedrizzi Petalas e Hristos Joannis Petalas em área situada na 
Rua Paineiras, Bairro Califórnia, no Município de Nova Santa 
Rita. 160) Processo nº IC.00739.00077/2013: Objeto: apurar 
dano ambiental decorrente da extração de argila sem o devido 
licenciamento ambiental. 161) Processo nº 
IC.00739.00107/2011: Objeto: apurar infração à ordem 
urbanística em razão da possível existência de loteamento 
irregular na localidade conhecida como Beco da Esperança, 
no Município de Nova Santa Rita. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 162) Processo nº 
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IC.00762.00017/2011: Objeto: apurar o corte raso de mata 
nativa (canela, açoita-cavalo, angico, coqueiro, entre outras), 
em uma área de 3,58 hectare, com posterior utilização de 
fogo, fato constatado no dia 09 de novembro de 2010, na 
Sede Dourado, em Três Arroios (RS), constando como 
investigados Leandro José Zanella e Leno Cassio Zanella. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Cível de Osório: 163) Processo nº 
IC.01211.00008/2015: Objeto: irregularidades na execução do 
objeto do Termo de Credenciamento n.º 060/2012 
(Chamamento Público n.º 024/2013), referente à reforma da 
Academia de Ar Livre da Praça da Integração, em Atlântida 
Sul. Encaminhado por Designação Excepcional - João 
Paulo Bittencourt Cardozo: 164) Processo nº 
IC.01136.00139/2011: Objeto: verificação da existência e da 
eventual necessidade de disponibilização e/ou ampliação da 
oferta de ensino infantil (creche e pré-escola). Investigado: 
Município de Barra Funda. Comarca: Sarandi. Local: Barra 
Funda. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Regional de Passo Fundo: 165) 
Processo nº IC.01136.00142/2011: Objeto: verificação da 
existência e da eventual necessidade de disponibilização e/ou 
ampliação da oferta de ensino infantil (creche e pré-escola). 
Investigado: Município de Aratiba. Comarca: Erechim. Local: 
Aratiba. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Rio Grande: 166) Processo 
nº IC.00853.00022/2017: Objeto: investigar dano ambiental 
pela posse ilegal de pássaros silvestres. 167) Processo nº 
IC.00853.00051/2015: Objeto: averiguar regularidade de ILPI 
localizada na Rua General Osório, nº 539. 168) Processo nº 
IC.00853.00068/2016: Objeto: investigar eventual poluição 
sonora produzida pelo estabelecimento comercial "Pastel Du 
Cheff". 169) Processo nº IC.00853.00155/2013: Objeto: 
investigar oficina mecânica sem licença ambiental - Fabrício 
Tessmer Rosso Moto Peças. 170) Processo nº 
IC.00853.00180/2013: Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de Rio 
Grande: 171) Processo nº IC.00852.00018/2017: Objeto: 
apurar possível descarte irregular de material escolar - livros - 
no final da Avenida Buarque de Macedo. Investigado: 
Município do Rio Grande; Estado do Rio Grande do Sul. Local: 
Rio Grande/RS. 172) Processo nº IC.00852.00024/2017: 
Objeto: apurar possível inércia do Município em tomar 
medidas de polícia administrativa a findar suposta invasão de 
via pública. Investigado: município do Rio Grande. Local: Rio 
Grande/RS. 173) Processo nº IC.00852.00064/2016: Objeto: 
apurar possível ilícito consistente na conduta de deterioração  
da Rua Lagoa Azul por conta de intervenção do Município e 
da empresa BRIPAV. Investigado: Município do Rio Grande; 
Bripav Ltda. Local: Rio Grande/RS. 174) Processo nº 
IC.00852.00098/2016: Objeto: apurar possível falha no 
sistema de prevenção de incêndio na planta da empresa 
Braskem. Investigado: Braskem S/A. Local: Rio Grande/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Santa Vitória do Palmar: 175) Processo nº 
IC.00870.00020/2013: Objeto: eventuais irregularidades na 
administração do Presídio Estadual de Santa Vitória do 
Palmar. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Lourenço do Sul: 176) 
Processo nº IC.00893.00028/2012: Objeto: apurar as causas 
da dispensa de licitação n.º 005/2006 (contratação de 

fotografias aéreas do município) por parte do Poder Executivo 
Municipal de São Lourenço do Sul. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Sobradinho: 177) Processo nº IC.00906.00041/2007: Objeto: 
ausência de controle interno das despesas realizadas com 
máquinas e veículos da Prefeitura Municipal. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Tapera: 178) Processo nº IC.00909.00005/2012: Objeto: 
descumprimento de decisões judiciais, improbidade 
administrativa. Local: Tapera. Partes: Ireneu Orth. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Tapes: 179) Processo nº IC.00910.00030/2010: 
Objeto: compelir o município de se abster de aprovar qualquer 
construção ou reforma em prédios públicos ou privados sem a 
garantia da  acessibilidade, para portadores de deficiências 
físicas, através da colocação de rampas de acesso. 
RELATOR: CONSELHEIRO FÁBIO COSTA PEREIRA: 
Encaminhado por Promotoria de Justiça da Infância e da 
Juventude - Articulação/proteção de Porto Alegre: 180) 
Processo nº IC.01411.00135/2016: Objeto: apurar as 
condições de preparo e conservação dos alimentos servidos 
aos internos da fase em unidades e Porto Alegre. Local: Porto 
Alegre/RS. Partes: Schmitz Refeições Coletivas Ltda. 181) 
Processo nº IC.01411.00148/2016: Objeto: investigar a efetiva 
aplicabilidade nas escolas estaduais do município de Tapes, 
das Leis Nº 10.639/2003 e Nº 11.645/2008, que introduziram 
modificações nos Artigos 26, 26-A e 79-B, da Lei Nº 
9.394/1996 – lei de diretrizes e bases, o que impõe dentre 
outros, que nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, torna-se obrigatório o 
estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena (Artigo 
26 A, caput, da Lei Nº 11.645/2008); devendo os conteúdos 
referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos 
indígenas brasileiros serem ministrados no âmbito de todo o 
currículo escolar, em especial nas áreas de educação 
artística, literatura e história brasileiras (Artigo 26 A, §2º, da 
Lei Nº 11.645/2008). Local: Tapes/RS. Partes: Promotoria de 
Justiça Regional da Educação de Porto Alegre, Secretaria de 
Estado da Educação/RS e Estado do Rio Grande do Sul. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa do 
Consumidor de Porto Alegre: 182) Processo nº 
IC.00832.00039/2017: Objeto: solicita operação para analise 
dos combustíveis de Santa Rosa. Encaminhado por 
Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 183) Processo nº IC.00833.00040/2017: 
Objeto: apurar a existência de valor cultural do imóvel 
localizado na Av. Protásio Alves, n.º 2005, nesta Capital. 
Encaminhado por Promotoria de Justiça de Defesa dos 
Direitos Humanos de Porto Alegre: 184) Processo nº 
IC.01128.00065/2015: Objeto: averiguar a eventual postura da 
Fasc com relação às pessoas em situação de rua que 
supostamente causam prejuízos ao regular trânsito de 
pedestres e cadeirantes nas ruas do Bairro Cidade Baixa, em 
Porto Alegre. Local: Porto Alegre. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Bento Gonçalves: 185) Processo nº 
PI.00722.00027/2017: Objeto: verificar a regularidade da 
entidade no aspecto da seleção dos atendimentos. 
Investigado: Associação Bentogonçalvense de Convivência e 
Apoio a Infância e Juventude - Abraçaí. Local: Rua Antônio 
Zattera, 389, Bairro Santo Antão, Bento Gonçalves/RS. 
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Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeira do Sul: 186) Processo 
nº IC.00728.00031/2016: Objeto: inadequação do Plano de 
Prevenção contra Incêndios (PPCI) do Hospital. Investigado: 
Associação Beneficente Sílvio Scopel, CNPJ n.º 
87.522.678/0001-12, Município de Cerro Branco, RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cachoeirinha: 187) Processo nº 
IC.IC.01127.00189/2001: Objeto: imóveis que possuem fontes 
alternativas de água não cadastrados no sistema CORSAN no 
município de Cachoeirinha/RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 
Bom: 188) Processo nº IC.00734.00005/2014: Objeto:  apurar 
denúncia de possível aquisição, no exercício de mandato, de 
residência cujo valor é desproporcional à evolução do 
patrimônio ou renda de agente público. Local: Campo 
Bom/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Campo Novo: 189) Processo nº 
IC.00735.00008/2015: Objeto: apurar eventual ato de 
Improbidade Administrativa constituinte na contratação de 
advogado para defender interesses próprios de ex-prefeito. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Cruz Alta: 190) Processo nº 
IC.00754.00030/2013: Objeto: apurar irregularidades na 
concessão para exploração do transporte público urbano de 
Cruz Alta. Investigado: Município de Cruz Alta. Encaminhado 
por 1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Erechim: 191) Processo nº 
PI.00762.00012/2017: Objeto: apurar eventual 
insuficiência/deficiência do sistema de drenagem pluvial na 
Rua Antônio Dal Molin, no Município de Erechim, e as 
medidas adotadas pelo Poder Público. Investigado: Município 
de Erechim. Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Cível de Erechim: 192) Processo nº 
IC.00763.00021/2016: Objeto: investigar irregularidades na 
Vigilância Sanitária do Município de Paulo Bento - RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de Farroupilha: 193) Processo nº 
IC.00771.00018/2017: Objeto: apurar eventual negligência em 
desfavor da idosa Olga Jung. Local: Farroupilha. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Júlio de Castilhos: 194) Processo nº 
IC.00800.00003/2016: Objeto: investigar o funcionamento de 
drenagem agrícola (obra potencialmente poluidora) em área 
de preservação permanente, sem licença do órgão ambiental 
competente. Requerente: PATRAM. Investigado: Gustavo 
Dalcin. Local: Pinhal Grande. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Passo 
Fundo: 195) Processo nº IC.00807.00015/2013: Objeto: 
verificar a existência de problemas estruturais e de prevenção 
de incêndio das escolas municipais e estaduais do município 
de Maximiliano de Almeida/RS. Investigados: Estado do Rio 
Grande do Sul e município de Maximiliano de Almeida. Local: 
Maximiliano de Almeida. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Regional de Pelotas: 
196) Processo nº IC.01134.00017/2016: Objeto: investigar 
irregularidades na Escola de Educação Infantil Encontro do 
Saber. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Restinga Seca: 197) Processo nº 
IC.00851.00015/2009: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do 

Meio Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída 
sob nº 147/1.09.0000244-0, originária do Inquérito Civil nº 
00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 
decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 
Arroio passo da Serraria e afluentes. 198) Processo nº 
IC.00851.00047/2009: Objeto: fiscalizar o cumprimento do 
acordo firmado nos autos da Ação Civil Pública, em defesa do 
meio Ambiente, de obrigação de fazer e não fazer distribuída 
sob nº 147/1.09.0000398-5, originária do Inquérito Civil nº 
00851.00005/2006, que investiga a degradação ambiental 
decorrente da supressão de vegetação ciliar das margens do 
Arroio Passo da Serraria e afluentes. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível de Rio 
Grande: 199) Processo nº IC.00853.00031/2013: Objeto: 
investigar o lava-jato de veículos e a borracharia sem licença 
ambiental. Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Rosário do Sul: 200) Processo nº 
IC.00856.00023/2008: Objeto: apurar a ineficiência do Poder 
Público quanto à fiscalização de estabelecimentos comerciais, 
tanto do ponto de vista da regularidade formal, quanto da 
exploração de atividades ilícita e/ou que gerem  dano 
potencial aos consumidores do Município de Rosário do Sul. 
Parte: Município de Rosário do Sul. Local: Rosário do Sul/RS. 
Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Santa Cruz do Sul: 201) 
Processo nº IC.00861.00031/2010: Objeto: apurar eventual 
irregularidade no parcelamento do solo, em Linha Rio 
Pardinho, Distrito de Rio Pardinho, interior de Santa Cruz do 
Sul, de responsabilidade Albino Bruno Trarbach e Sybilla 
Trarbach; herdeiros de Alceu de Freitas Lopes e Maria 
Jurandira Lopes; Luiz Torales e Nilda Torales, Roberto Carlos 
Ebert e Rosângela Mara Ebert. 202) Processo nº 
IC.00861.00079/2009: Objeto: apurar a ocorrência de eventual 
dano ambiental em um "corredor" situado na estrada que liga 
Santa Cruz do Sul ao Rio Pardinho (Avenida Rubem Kaempf), 
na primeira curva após a antiga Clínica Vida Nova, em Santa 
Cruz do Sul, bem como eventual relação entre a implantação 
do Loteamento Novo Horizonte, de propriedade da empresa 
Construfácil - Agropecuária, Comércio e Serviços Ltda., com o 
dano ocorrido. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça Especializada de Santana do 
Livramento: 203) Processo nº IC.01234.00051/2016: Objeto: 
apuração das atuais condições de gerenciamento de pneus 
usados no local cedido à Cooperativa dos Pequenos 
Produtores de Santana do Livramento - COOLIVRA, pelo 
Município de Santana do Livramento, na localidade de Subida 
da Serra, no Município de Santana do Livramento. 204) 
Processo nº IC.01234.00073/2015: Objeto: apurar os fatos 
relativos à extração de balastro por particulares na “Chácara 
da Prefeitura”, localizada na BR 293, nesta Cidade. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de São Borja: 205) Processo nº 
IC.00878.00057/2014: Objeto: constatou-se uma obra civil 
sem licença ambiental (localizado no Rincão do Ivaí, Granja 
São Jorge, São Borja). Reclamado: Jucemar Theiss. 
Reclamado: Gerson Theiss. Reclamante: Patram. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça de São Lourenço do Sul: 206) Processo nº 
IC.00893.00005/2008: Objeto: apurar possíveis 
irregularidades na nomeações de parentes  para ocupar 
cargos em comissão no âmbito dos Poderes Executivo e 
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Legislativo Municipais de São Lourenço do Sul. Encaminhado 
por 2º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
São Lourenço do Sul: 207) Processo nº 
IC.00893.00032/2014: Objeto: investigar irregularidades no 
funcionamento da casa de acolhimento de doentes mentais, 
situada na Rua Duque de Caxias, nº 115, em São Lourenço 
do Sul/RS. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de São Sepé: 208) Processo nº 
IC.00899.00004/2016: Objeto: apurar possível ocorrência de 
maus tratos a animais, pela organização e participação em 
rinhas com galos, em propriedade do Sr. José Nilton de 
Oliveira Mello, no Município de Formigueiro. Investigado: José 
Nilton de Oliveira Mello. Local: Formigueiro. Comarca: São 
Sepé. Encaminhado por 4º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Taquara: 209) Processo nº 
IC.00911.00023/2017: Objeto: investigar o Serviço de 
Inspeção Municipal- SIM  de Rolante. Investigado: Serviço de 
Inspeção Municipal de Rolante. Local: Rolante/RS. 210) 
Processo nº IC.00911.00029/2017: Objeto: apurar possível 
deficiência da prestação de serviços municipais pela 
instituição de turno único na Prefeitura de Taquara. 
Investigado: Município de Taquara, centro, Taquara/RS. Local: 
Taquara/RS. 211) Processo nº IC.00911.00044/2017: Objeto: 
possível parcelamento irregular de solo. Investigado: 
Madevital Incorporação de Imóveis Ltda EPP. Taquara/RS. 
Local: Rua Alcides Levino Bauer, entre o nº 128 e 152, 
Petrópolis, Taquara/RS. Encaminhado por 1º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Viamão: 212) Processo nº IC.00930.00033/2017: Objeto: 
dano à ordem urbanística consistente na omissão do 
Município de Viamão em consertar, desobstruir e/ou substituir 
a rede de canalização do esgoto pluvial na via pública 
localizado no Beco do Aristides, Bairro Lomba do Sabão, em 
Viamão/RS. 213) Processo nº IC.00930.00034/2017: Objeto: 
apurar eventual lesão à ordem urbanística, consistente na 
obstrução de boca de lobo em frente à Escola Estadual de 
Ensino Médio Célia Flores Lavra Pinto, em Viamão/RS. 214) 
Processo nº PI.00930.00036/2017: Objeto: investigar dano à 
tutela coletiva dos consumidores com base no art. 18, § 6º, da 
Lei nº 8.078/90 decorrente da ausência de responsável 
técnico veterinário no estabelecimento comercial denominado 
"Agropecuária Lançanova". Encaminhado por 2º Promotor 
de Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Viamão: 215) Processo nº IC.00930.00037/2015: Objeto: 
apurar a colocação de crianças e/ou adolescentes em 
situação de risco pela ausência de Alvará de Prevenção e 
Proteção Contra Incêndio (APPCI), em relação ao 
estabelecimento Escola de Educação Especial Integração - 
APAE Viamão. Investigado: Escola de Educação Especial 
Integração - APAE Viamão. RELATORA: CONSELHEIRA 
KARIN SOHNE GENZ: Encaminhado por Promotoria de 
Justiça de Defesa do Consumidor de Porto Alegre: 216) 
Processo nº IC.00832.00031/2017: Objeto: apurar possível 
comercialização de combustíveis impróprios ao consumo por 
parte dos postos de combustíveis de Marau. Encaminhado 
por Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre: 217) Processo nº IC.00833.00064/2009: 
Objeto: averiguar condições do licenciamento ambiental das 
Centrais de Resíduos Industriais no Estado  do Rio Grande do 
Sul. Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Alegrete: 218) Processo nº 

IC.00711.00061/2015: Objeto: apurar o descarte a céu aberto 
de resíduos sólidos e de pneus inservíveis; e tanque de 
abastecimento de combustíveis aéreo sem licença do órgão 
ambiental competente. Investigados: Edson Belok Reginaldo e 
Augusto Ferreira da Costa. Local: Granja Santa Floriana 
localizada na estrada do Rincão de São Miguel, Km 40, 8° 
subdistrito de Alegrete/RS. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Arroio Grande: 219) 
Processo nº IC.00716.00015/2016: Objeto: apurar danos 
ambientais consistentes na atividade de manutenção de 
veículos sem piso impermeável, caixa separadora de óleo e 
caneletas de contenção e na ausência de segregação, 
identificação, classificação e acondicionamento de resíduos 
sólidos de atividade de britagem, contrariando licença 
ambiental. Investigado: Votorantim Cimentos S.A. Local: 
Distrito de Pedreiras, Município de Arroio Grande/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Bento Gonçalves: 220) Processo 
nº IC.00722.00052/2015: Objeto: averiguar delito ambiental 
em decorrência do corte de vegetação nativa, sem alvará de 
serviços florestais. Investigado: Leandro Rosa da Silva. Local: 
Linha Demari, Vale das Antas, Bento Gonçalves/RS. 221) 
Processo nº IC.00722.00061/2015: Objeto: averiguar prejuízos 
às residências situadas na Rua João Pedro dos Santos, Bairro 
Vila Nova II, em razão de alagamentos e problemas no 
sistema de esgoto público do bairro Vila Nova I. Investigado: 
Município de Bento Gonçalves. Local: Rua João Pedro dos 
Santos, bairro Vila Nova II, Bento Gonçalves/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Bom Jesus: 222) Processo nº 
IC.00725.00047/2012: Objeto: supressão de vegetação em 
APP. Local: Fazenda Itaimbezinho, em Bom Jesus/RS. Partes: 
Rubens Pandolfo e Itacir Dorigon. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de Campo 
Novo: 223) Processo nº IC.00735.00012/2005: Objeto: 
averiguar a existência de posto de resfriamento de leite, com 
lavagem de tanques de transporte de leite, sem a devida 
licença, e da poluição de um riacho com efluentes líquidos 
oriundos de vazamento de tanques de contenção. Investigado: 
Brasleite Indústria e Comércio de Laticínios Ltda. Local: Linha 
Dorneles, interior do Município de Sede Nova (RS). 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Canoas: 224) Processo nº 
IC.00739.00014/2012: 225) Processo nº 
IC.00739.00029/2017: Objeto: apurar a ocorrência de dano 
ambiental em razão da promoção incorreta do gerenciamento 
de resíduos industriais potencialmente perigosos, permitindo o 
seu armazenamento ou disposição temporária em desacordo 
com as normas vigentes. 226) Processo nº 
IC.00739.00036/2012: Objeto: apurar dano ambiental em 
razão de poluição ambiental decorrente de emissões 
provenientes do estabelecimento investigado em patamares 
superiores ao limite previsto em lei. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Cruz Alta: 227) Processo nº 
IC.00754.00046/2015: Objeto: apurar possível ato de 
improbidade administrativa praticado por médica e pelo 
Hospital São Vicente de Paulo consistente em exigir valores 
de paciente para a realização de procedimento cirúrgico 
coberto pelo SUS, no ano de 2015. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Erechim: 228) Processo nº 
IC.00762.00092/2012: Objeto: apurar a abertura de 491 
(quatrocentos e noventa e um) metros de valas, em uma área 
de 0,66 hectare, mediante a utilização de tijolos, lona plástica 
e terra, em área de preservação permanente, fato constatado 
no dia 27 de abril de 2012, na Linha São Paulo, em Campinas 
do Sul (RS), constando como investigado Altair João Tonial. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Esteio: 229) Processo nº 
IC.00768.00010/2017: Objeto: apurar as más condições da 
rede de esgoto da Rua Rio Grande, que tem causado o 
retorno do esgoto para a residência localizada na Rua Rio 
Grande, quadra D, nº 145, em Esteio. Autor: Salete dos 
Santos. Investigado: Município de Esteio. Local: Esteio/RS. 
230) Processo nº IC.00768.00028/2017: Objeto: apurar 
possíveis maus tratos a cães praticados, em tese, na 
residência localizada na Rua Tenente Francisco P. Severo, nº 
81, em Esteio. Requerente: Amanda de Sá, Investigado: a ser 
identificado. Local: Esteio. Encaminhado por Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Flores da Cunha: 231) 
Processo nº IC.00774.00001/2015: Objeto: poluição ambiental 
(atmosférica e do solo) por derramamento e queima de óleo 
diesel combustível, atingindo vegetação nativa. Local: RS 122, 
Km 108, em Flores da Cunha-RS. Investigado: Translíquidos 
Ltda. Encaminhado por Designação Excepcional - 
Promotor de Justiça Substituto da Promotoria Frederico - 
Rogério Fava Santos: 232) Processo nº 
IC.00775.00012/2012: Objeto: apurar possível dano 
ambiental, caracterizado pela morte de 18 árvores, acelerando 
a sua desvitalização através do corte da casca ao pé do seu 
tronco. Partes: Luis Carlos Danetti. Local: Vicente Dutra/RS. 
Encaminhado por Designação Excepcional - Rogério Fava 
Santos: 233) Processo nº IC.00775.00023/2016: Objeto: 
disciplinar o funcionamento e fiscalização do evento “Festival 
Arena Pop Rock”,  realizado nos dias 29 e 30 de abril de 2016, 
no Parque Municipal de Exposições de Frederico Westphalen, 
visando fundamentalmente a proteção, educação e prevenção 
de adolescentes, no que tange a entrada e permanência no 
local, ao consumo de bebidas alcoólicas e cigarros, bem como 
questões de segurança e saúde pública dos participantes do 
evento. Partes: Planet Shows Multi Eventos e Município de 
Frederico Westphalen. Local: Frederico Westphalen. 234) 
Processo nº IC.00775.00038/2007: Objeto: exploração de 
pedreira e extração de minério, sem licença dos órgãos 
ambientais competentes. Partes: Janete Natalícia Lisiak da 
Costa e Elido Grassi. Local: Frederico Westphalen/RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Gravataí: 235) Processo nº 
IC.00783.00036/2016: Objeto: apurar a omissão do Poder 
Público na manutenção da Rua São Pedro, Bairro São Judas 
Tadeu, em Gravataí/RS. 236) Processo nº 
IC.00783.00061/2015: Objeto: apurar a falta de manutenção 
das vias públicas não pavimentadas dos Bairros Neópolis, 
Parque Pioneiro, Mundo Novo, Rosa Maria e Pôr do Sol. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Ibirubá: 237) Processo nº IC.00792.00011/2014: 
Objeto: investigar a destruição de árvores nativas em local 
considerado Área de Preservação Permanente por parte do 
investigado. Local: Localidade de Linha Jacuí, Interior do 
Município de Quinze de Novembro. Parte: Pedro Breitenbach. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 

Justiça de Iraí: 238) Processo nº IC.00796.00008/2013: 
Objeto: apurar dano ambiental por disposição de resíduos 
sólidos de forma irregular. Local: Rua Paul Harris, Iraí. Nome: 
Gabriel Miranda Schilichting e Município de Iraí. 239) 
Processo nº IC.00796.00017/2015: Objeto: investigar eventual 
ato de improbidade administrativa, que atenta contra os 
princípios da administração pública, consistente no 
descumprimento injustificado das requisições ministeriais. 
Local: município de Iraí. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça de Lagoa Vermelha: 240) 
Processo nº IC.00801.00045/2012: Objeto: Construir, 
reformar, ampliar, instalar ou fazer funcionar 
estabelecimentos, obras ou serviços, sem licença do órgão 
ambiental competente, ou contrariando as normas legais. 
Investigados: Daltro Sangali de Souza e Gabriel Norberto 
Lottici. Local: Lagoa Vermelha - RS. Encaminhado por 1º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Novo Hamburgo: 241) Processo nº 
IC.00814.00129/2016: Objeto: apurar possíveis atos de abuso 
e maus-tratos contra animal da espécie canina, em 
decorrência de abandono, por parte de Larri Pinto Bandeira e 
Lusinete Pinto Bandeira. Local: Novo Hamburgo. Investigado: 
Larri Pinto Bandeira e Lusinete Pinto Bandeira. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Osório: 242) Processo nº 
IC.01212.00009/2016: Objeto: irregularidades constatadas 
pela vigilância sanitária no estabelecimento investigado 
(lancheria). Investigado: Vilson da Silva Lanches, Rua Sete de 
Setembro, N.º 162, Sala 11,  Osório/RS.  Encaminhado por 
1º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
Especializada de Passo Fundo: 243) Processo nº 
IC.00820.00163/2015: Objeto: urbanismo - passeio público 
sem manutenção- proliferação de vegetação oriunda de 
terreno abandonado, localizado na Rua General Osório, ao 
lado do número 1853. Encaminhado por 2º Promotor de 
Justiça da Promotoria de Justiça Especializada de 
Pelotas: 244) Processo nº IC.00824.00041/2017: Objeto: 
apurar supostas irregularidades em leilão na Prefeitura 
Municipal de Turuçu/RS. Local: Turuçu/RS. Encaminhado 
por 5º Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça Cível 
de Pelotas: 245) Processo nº IC.00824.00097/2010: Objeto: 
investigar eventuais danos à saúde pública diante da carência 
de leitos de UTI Neonatal e UTI Pediátrica, em Pelotas/RS. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Porto Xavier: 246) Processo nº 
IC.00944.00012/2015: Objeto: apurar não cumprimento do 
TAC firmado no autos do IC.00944.00002/2000. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Cível de Rio Grande: 247) Processo nº 
IC.00853.00006/2014: Objeto: investigar dano 
ambiental/depósito de reciclagem sem licenciamento 
ambiental e demais autorizações legais. 248) Processo nº 
IC.00853.00065/2012: Objeto: acompanhar o restauro do 
sobrado do Barão de São José do Norte, localizado na Rua 
Marechal Floriano Peixoto, n.º 33, nesta cidade. 249) 
Processo nº IC.00853.00074/2013: Objeto: acompanhamento 
do restauro do prédio localizado na Rua Marechal Floriano 
Peixoto, n.º 33, "Casa do Barão de São José do Norte", de 
importância histórica. 250) Processo nº IC.00853.00085/2014: 
Objeto: investigar corte ilegal de árvores. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça 
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Especializada de Santana do Livramento: 251) Processo nº 
IC.01234.00061/2016: Objeto: apuração do equacionamento 
de situação relativa à construção de muro no passeio público. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça Especializada de Santiago: 252) Processo nº 
IC.01223.00074/2006: Objeto: corte seletivo de árvores 
nativas em área de preservação permanente. Encaminhado 
por Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Francisco de Assis: 253) Processo nº IC.00881.00020/2010: 
Objeto: inquérito Civil que investiga abertura de "cifão" de 
barragem em propriedade particular de terceiro, causando 
morte de grande quantidade de peixes, em desacordo com a 
legislação em vigor e sem autorização de órgão competente. 
Fato ocorrido em 26/03/2010, às 09:40, no Rincão do Américo, 
localidade do 3º Distrito de São Francisco de Assis, RS. 
Investigado: Odilon Bilhalva da Silva. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
José do Norte: 254) Processo nº IC.00888.00004/2015: 
Objeto: investigar propaganda e possível promoção ilegal na 
compra de medicamentos na farmácia dose indicada. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de São Leopoldo: 255) Processo 
nº IC.00890.00004/2014: Objeto: investigar possível poluição 
ambiental. Investigado: Funresoli - Fundação de Resíduos 
Sólidos Industriais. Local: Estrada do Socorro, n.º 4017, Bairro 
Arroio da Manteiga, São Leopoldo. Encaminhado por 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de São 
Sepé: 256) Processo nº IC.00899.00014/2016: Objeto: apurar 
dano ambiental decorrente da participação ou utilização de 
animais, de propriedade do investigado, em "briga de galo", 
em Formigueiro/RS, com infração à legislação ambiental 
vigente. Investigado: Paulo Dorval Carneiro. Local: 
Formigueiro-RS. Comarca: São Sepé. Encaminhado por 4º 
Promotor de Justiça da Promotoria de Justiça de 
Soledade: 257) Processo nº IC.00907.00020/2008: Objeto: 
apurar dano ambiental decorrente de destoque de vegetação 
nativa, sem licença ambiental. Local: Localidade de Pinhal, 
interior do Município de Soledade-RS. Investigado: Diomir 
Burille. Encaminhado por Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Tapera: 258) Processo nº 
IC.00909.00021/2007: Objeto: dano ambiental. Local: 
município de Selbach e Tapera. Partes: Eletrocar 
(reclamante). Encaminhado por 2º Promotor de Justiça da 
Promotoria de Justiça de Três Passos: 259) Processo nº 
IC.00917.00003/2008: Objeto: apurar possível ocorrência de 
dano ambiental à mata ciliar do Rio Erval Novo, no Município 
de Três Passos. Município de Três Passos. Parte: Moradores 
ribeirinhos do Rio Erval Novo e Município de Três Passos. 
Encaminhado por Promotor de Justiça da Promotoria de 
Justiça de Vera Cruz: 260) Processo nº 
IC.00928.00016/2015: Objeto: apurar a falta de PPCI - Plano 
de Prevenção e Proteção Contra Incêndios por parte do 
Centro Ecumênico Linha Sítio, em Linha Sítio, Vera Cruz-RS. 
Encaminhado por 1º Promotor de Justiça da Promotoria 
de Justiça Especializada de Viamão: 261) Processo nº 
IC.00930.00016/2017: Objeto: investigar dano à tutela coletiva 
dos consumidores com base no art. 18, parágrafo sexto, da 
Lei 8.078/90 decorrente de armazenamento de medicamentos 
e cosméticos com prazo de validade vencido e fracionamento 
irregular de fármacos no estabelecimento comercial 
denominado “Drogaria São Tomé”, situado na Rodovia 

Victorino José Goulart, nº325, em Viamão/RS. 262) Processo 
nº PI.00930.00065/2017: Objeto: investigar dano à tutela 
coletiva dos consumidores com base no art. 18, § 6º, da Lei nº 
8.078/90 decorrente da omissão de informações previstas na 
legislação, bem como não observar as condições mínimas de 
segurança, no estabelecimento situado na Avenida João de 
Oliveira Remião, nº 8874, loja 1, Lomba do Pinheiro, em 
Viamão/RS. 263) Processo nº PI.00930.00079/2017: Objeto: 
dano à tutela coletiva do consumidor consistente em 
desabastecimento de água nos bairros Índio Jarí, Vila Augusta 
e Santa Cecília, em Viamão/RS. Fica facultado às 
associações legitimadas apresentarem razões escritas ou 
documentos até três (03) dias antes da sessão de deliberação, 
nos termos do art. 38, caput, do Regimento Interno do 
Conselho Superior do Ministério Público. As decisões dos 
expedientes acima relacionados serão publicadas através de 
afixação no átrio da Secretaria dos Órgãos Colegiados.  
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Porto Alegre, 14 
de novembro de 2017. 
MARTHA WEISS JUNG, 

Promotora-Assessora. 
 

 
FUNDO PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS 

 
 

 
ATA DA 8ª REUNIÃO ORDINÁRIA  

DO CONSELHO GESTOR DO FUNDO 
PARA RECONSTITUIÇÃO DE BENS LESADOS – CG-FRBL 
  
Às 14h do dia 09 de outubro de 2017, reuniram-se, na sala de 
reuniões do 14º andar da Torre Norte da Sede Institucional do 
Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, a 
Presidente do Conselho Gestor do Fundo para Reconstituição 
de Bens Lesados - FRBL, Subprocuradora-geral de Justiça de 
Gestão Estratégica Dra. ANA CRISTINA CUSIN PETRUCCI, 
os conselheiros representantes do Ministério Público do 
Estado do Rio Grande do Sul, promotores de Justiça DANIEL 
MARTINI e GUSTAVO MUNHOZ, os conselheiros 
representantes do Poder Executivo Estadual, sendo da 
Secretaria da Justiça e dos Direitos Humanos, IRANY 
BERNARDES DE SOUZA, da Procuradoria Geral do Estado, 
LUCIA WAZEN DE FREITAS, da Secretaria da Cultura, 
Turismo, Esporte e Lazer, SIMONE ADRIANO bem como os 
conselheiros representantes das associações que integram o 
Conselho Gestor, sendo da Cáritas Brasileira Regional do Rio 
Grande do Sul, MARINÊS BRESSON, da Associação Gaúcha 
de Proteção ao Ambiental Natural – AGAPAN, ROBERTO 
REBÉS ABREU, do Instituto Gaúcho de Estudos Ambientais – 
InGá, VICENTE MEDAGLIA, bem como o Promotor de Justiça 
CLOVIS BRAGA BONETTI e o Secretário-Executivo do 
Conselho Gestor do FRBL, PEDRO LUIZ DA SILVA 
BRATKOWSKI. A reunião foi aberta pela Presidente do 
Conselho Gestor - CG, Dra. Ana Cristina Cusin Petrucci que, 
em relação à parte dedicada ao expediente, referiu a 
necessidade de aprovação da Ata da 7ª Reunião do Conselho 
Gestor, sucedendo em sua assinatura pelos conselheiros 
presentes naquela reunião. A conselheira Marinês Bresson 
solicitou que os contatos/ avisos sejam endereçados também 
para a caixa de mail do membro suplente, haja vista 
especificidades do trabalho desenvolvido pela Instituição. A 
seguir, a Presidente passou ao exame da ordem do dia, 
iniciando com a sugestão temática de chamamento público de 
conselhos escolares e questionando sobre o andamento do 
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trabalho pela Comissão constituída na reunião anterior do CG. 
O conselheiro Vicente Medaglia, em resposta, informou que 
ainda não conseguiu iniciar o trabalho por questões pessoais 
e mencionou a tentativa de contato com a Promotora de 
Justiça Danielle Bolzan, o qual não foi possível por motivos de 
férias da Promotora, ficando decidido que a Dra. Ana Petrucci 
fará contato com Danielle Bolzan para fins de compor a 
referida Comissão. A Presidente passou ao item seguinte                                            
da pauta, que é a avaliação e votação do projeto Saneamento 
Básico Rural - Proteção dos Recursos Naturais, relatoria que 
ficou a cargo do conselheiro Daniel Martini, o qual discorreu 
sobre a análise dos requisitos mínimos do plano de trabalho 
apresentado pela instituição Cáritas Regional RS. Este 
objetiva promover o desenvolvimento de ações previstas com 
a finalidade de contribuir para o debate da situação do 
saneamento básico rural, e a disseminação de estratégias de 
preservação e recuperação de recursos naturais, bem como a 
adoção de novas tecnologias sociais para a sustentabilidade 
de famílias que vivem da agricultura familiar. Também foi feito 
um resumo das atividades do projeto, que está orçado em R$ 
137.102,00 e por fim recebeu parecer favorável do 
conselheiro-relator, que entendeu que aquele tem escopo 
adequado aos propósitos do FRBL. Na sequência, foram feitas 
indagações e debatidos aspectos acerca da abrangência do 
Projeto, da população beneficiada e do envolvimento da 
EMATER com a execução do projeto. Após, a Presidente Ana 
Petrucci discorreu sobre exigência da Lei 13.019/2014 quanto 
ao chamamento público que deve anteceder a efetivação das 
parcerias, o qual também está referido na Resolução FRBL 
02/2017 e só poderá ser dispensado ou inexigível em 
situações especiais, o que não seria o caso do Projeto em 
tela. Por fim, por unanimidade foi aprovada a proposta de 
constituição de grupo de trabalho para elaboração de termo 
de referência e edital de chamamento público, conforme 
regramento da Lei 13.019/2014, Resolução FRBL 02/2017 e 
Instrução Normativa CAGE RS 05/2016, abrangendo projeto 
de proteção de nascentes (possivelmente incluindo prestação 
de serviços ambientais) e projeto pedagógico para 
saneamento rural. O grupo de trabalho será integrado pelo 
conselheiro Roberto Abreu, que o presidirá, conselheiro Daniel 
Martini e representante da SEMA - Secretaria do Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável a ser convidado pela Presidente 
do FRBL, com prazo inicial de até noventa dias para concluir o 
trabalho, que será apresentado na reunião seguinte após o 
término do prazo. Passando aos assuntos gerais, a Presidente 
do CG relatou a situação do Projeto apresentado pelo Procon 
Poa, inicialmente com encaminhamento prejudicado por 
ausência de personalidade jurídica do convenente, que por fim 
será o município de Porto Alegre, representado pelo Prefeito 
Municipal. Assim, a Presidente sugeriu, e os demais 
conselheiros aprovaram, quando houver necessidade, os 
Conselheiros poderão solicitar à Presidência análise jurídica 
de matéria sob exame antes de seu encaminhamento ao 
Conselho Gestor. Por outro lado, de acordo com a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias, como essa situação exige 
contrapartida do convenente e o Projeto inicial não a 
contemplava, a Diretora Presidente do Procon Poa solicitou 
prazo de mais trinta dias para tramitação da autorização da 
contrapartida, o que foi aprovado pelos integrantes do 
Conselho Gestor, com exceção do conselheiro Daniel Martini, 
que se declarou impedido para votar nesse Projeto. Em 
relação ao relatório de voto, foi sugerida a elaboração de um 
modelo a ser usado como referência pelos conselheiros, que 
ficará a cargo do Secretário-Executivo do CG Pedro Luiz 
Bratkowski para apresentação na próxima reunião. Também 
foi referida a visibilidade das ações do Conselho Gestor, as 
quais foram objeto de notícia na intranet do MPRS. Após a 

liberação das verbas dos projetos aprovados se buscará uma 
maior divulgação à sociedade, com o auxílio da Assessoria de 
Imprensa do MPRS. Por fim, a Presidente estabeleceu a 
próxima reunião para o dia 13 de novembro. Nada mais 
havendo a tratar, a reunião foi encerrada e foi lavrada a 
presente ata, que vai assinada por mim, Pedro Luiz da Silva 
Bratkowski, na condição de Secretário-Executivo do CG-
FRBL, e pelos demais Conselheiros do FRBL. 
 
Ana Cristina Cusin Petrucci                                       Daniel Martini 
 
Gustavo de Azevedo e Souza Munhoz     Irany Bernardes de Souza                            
 
Lucia Wazen de Freitas                                           Marinês Bresson                    
 
Roberto Rebés Abreu                                              Simone Adriano  
 
Vicente Rahn Medaglia                          Pedro Luiz da Silva Bratkowski 
                               

 

 

 
 


